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.PROCESSO DE PAGAMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO GONÇALO DOS CAMPOS
■001-60 ■ AV

3 3
CNPJ.13 226 584/0001-60 - AVHANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

Fte: 0100.000 -

* FORNECEDOR

Nome: , ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço: RUÁ FERNANDO MENEZES DE GOES.397

CNPJ/CPF: 10237970000169 C idade: SALVADOR BA UF : BA

4
REFERENTE A PARCELA DE FEVEREIRO DE SERVIÇOS PRESTADOS CONFORME FATURA N° 012426.

Empenho Liquidação Liq Data Classificação (Umd / Ação / Class.Economica) Saldo Anlerior Valor Saldo Atual

9 59 25/02/201 1 1-2040-3390 39.00.00 500.00 500.00 0.00

Total: 500.00

///QUINHENTOS REAIS///



1 » ESTADO DA BAHIA

'câmara municipal de são gonçalo dos campos
CAMARA MUNICIPAL

CNPJ.13 226 584/0001-60 - AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO - 44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

NOTA DE LIQUIDAÇÃO 59 Fte: 0100.000 - Destl

FORNECEDOR

. Nome: ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço: RUA FERNANDO MENEZES DE GOES.397

CNPJ/CPF: 10237970000169 C idade:

Compl: Edifício Lucílio Cobas Bairro: PITUBA

SALVADOR BA UF : BA

Empenho Data Classificação Saldo Anterior Valor Saldo Atual

9 03/01/2011 1-1-31-1-2040-3390.39.00.00 5,500.00 500.00 5,000.00

OBS do EMPENHO

VALOR EMPENHADO PARA PAGAMENTONA DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO DECORRER DO EXERCÍCIO DE 201 Í.V **-

REFERENTE A PARCELA DE FEVEREIRO DE SERVIÇOS PRESTADOS CONFORME FATURA N° 012426.

Retenções Valor

///QUINHENTOS REAIS/// Retenções: o.00

Liquido: 500.00

: DECLARAÇÃO

: Declaramos que os materiais foram recebidos e/ou serviços prestados. A despesa foi devidamente liquidada, podendo ser paga.

Data: 25/02/2011 Data: 25/02/2011

(Í)
João Carlos P yim J^A Im eida -D ire to r ArSaGlcS^a §£ãs da Costa - Aux. de ContabilidadeT



ESTADO DA BAHIA

^CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS
CAMARA MUNICIPAL

CNPJ-13.226.584/0001-B0 - AV HANIBAL PEDREIRA - CENTRO -44330-000 - SAO GONCALO DOS CAMPOS • BA

NOTA DE EMPENHO 9

FORNECEDOR .

Nome: ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

Endereço: RUA FERNANDO MENEZES DE GOES.397

CNPJ/CPF: 10237970000169 Cidade: SALVADOR BA

Compl: Edifício Lucílio Cobaí Bairro: PITUBA

UF: BA

CLASSIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: .1 - CAMARA MUNICIPAL

Função: 1 - LEGISLATIVA

SubFunção: 31 - Acao Legislativa

Programa: 1 - ACAO LEGISLATIVA PARTICIPATIVA

Ação: 2040 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

Class. Econômica: 3390.39 00.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Juridica

Subelemento: 99 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Licitação: N°: - Dispensável-inciso II do Art.24da Lei 8.666/93-Vir.abaixo limite compra/servicos

CONTRATO/ANO 

' 004-2011/2011

TIPO

GLOBAL

Saldo Anterior 

63,200.00

Valor do Empenho

6,000.00

P histórico

VALOR EMPENHADO PARA PAGAMENTONA DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS NO DECORRER DO EXERCÍCIO DE 2011.

Saldo Disponivel 

57,200.00



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Camp
Av. Hanibal Pedreira, s/n” - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001-
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: caniarasaosoncaio@bol.coni.br

DISPENSA DE LICITACAO N° 002 7-2011

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DErATOS OFICIAIS  
NO DIÁRIO ELETRÔNICO DA CÂMARA

•  > -------------- 1-------------------- "---------------- — --------------:--------------~ -------------------------------- —

ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

O Processo em epígrafe contém 
pelo órgão competente.

folhas, numeradas e rubricadas

í

mailto:caniarasaosoncaio@bol.coni.br


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Camp
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001-1
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camamsaogoncalo@bol.com.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO

SOLICITANTE Circular Processo n°
Setor: Câmara Municipal' Interna n°. 004/2011
Responsável: Presidente da Câmara 004/2011
Assunto: Dispensa de Licitação para Data Data
contratação ■ de empresa para prestação de 
serviços dé publicação no Diário Oficial 
Eletrônico;

03/01/2011 03/01/2011

K )

Objetivo: Contratação de empresa para prestação de seryiços de publicação no Diário 
Oficial Eletrônico. v ' ^
Aplicação: Administrativa
Duração do Contrato: 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato.

Em: 03/01/2011 ^  1 -----
Presidente

TIPO CUSTO MENSAL 
ESTIMADO

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Obras ( ) 
Serviços ( x  ) 
Compras ( ) 
Outros ( )

R$ 500,00 
(Quinhentos reais)

Unidade: Câmara Municipal 
Atividade: 2040-Manutenção da Câmara 

Municipal
Elemento da D^5pesa^3^0.39.00

Setor ContájLil

u

PARECER DA PROCURADORIA/CONTROLADORIA

Processo regúlaf' siga o seu curso normal.

Controladora Interna

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos 
administrativos necessários ao atendimento da solicitaçãp contida neste documento.

Em : 03/01/2011.

?

mailto:camamsaogoncalo@bol.com.br


ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campo
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/000
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : caiiiai asiiogoncalo@.l)ol.c.om.l)r V Ç

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade de Licitação:
Convite ( • ) Tomada de Preços ( ) Concorrência ( ) Dispensa ( X )
Inexigibilidade ( ) Outros ( )

í*r.

Fornecimento: Única Entrega ( ) Contrato ( X )

Período de Vigência: 12 (doze) meses da data da assinatura do contrato.

•
v' ;

Base Legal:
alterações.

Artigo 24, Inciso II e Art. 13, inciso v da Lei n°. 8.666/93 e suas

Presidente da Comissão de Licitação

■>/, í



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos C araató^^-^
*» _ _ ■■ M ■ t* ■ -  . _ fl mm+***** ******  ̂ _ 1 # / M

Aos 03 (três) dias do mês de janeiro do ano de 2011, a COPEL reuniu-se na sede da 
Câmara Municipal para avaliar e decidir a solicitação do Diretor Administrativo e 
autorização do Sr. Presidente para a contratação da Empresa ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL para prestação de serviços de publicação de atos 
oficiais no Diário Eletrônico da Câmara Municipal. Em cumprimento à
determinação do Exm° Sr. Presidente e após análise do referido processo, 
OPINAMOS PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO tendo em vista da empresa ter apresentado preço compatível com 
mercado, resolve a Comissão com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93 
com as suas alterações, dispensar o processo licitatório. Seguindo para Parecer 
Jurídico e Homologação do Sr. Presidente. Nada mais havendo, pelo Presidente da 
COPEL foi determinado que fosse encerrada a presente ata para os devidos fins de 
direito.

Comissão de Licitação:

Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/00(
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E -mail : camarasaogoncalo@bol.coin.br

ATO DE DISPENSA DE LICITACÃO N°. 002 / 2011

Membro

mailto:camarasaogoncalo@bol.coin.br


ESTADO DA BAHIA
I ACâmara Municipal de São Gonçalo dos Campo

Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/000
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : camarasaogoncalofâ),bol.coin.br

PARECER JURÍDICO

EMENTA; CONTRATAÇÃO, DISPENSA DE LICITACÃO. SERVIÇOS 002/2011

I -  SITUAÇÃO FÁTICA

A Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos, indaga a esta consultoria se é 
possível a dispensa de licitação para a contratação de empresa para prestação de servidos de publicação de 
atos oficiais no Diário Eletrônico da Câmara Municipal.

II -  FUNDAMENTAÇAO

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 
Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens^e servidos, por força do disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal.

A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as hipóteses de dispensa, 
inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios.

No caso de dispensa de licitação, o art. 24, II, da supracitada Lei, dispõe o seguinte:

" II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que sé não refiram-se a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de um só vez."

Passamos a analisar, pois, os requisitos legais exigidos peta disposição legai, para exame da pertinência ou 
não do caso sub examine, consoante veremos a seguir:

O preço do serviço a ser contrato está dentro do valor médio do mercado, e o valor global está dentro do limite 
de 10% de que trata o art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93.

III -  CONCLUSÃO

Do. exposto, no meu sentir,, não há jmpedimento legal para a dispensa de licitação, bem como existe o 
interesse público plenamente justificável, visto que a referida contratação viabilizará a manutenção da Câmara 
Municipal, com custos em igualdade de condições de mercado de serviços.

Posto isso, opinamos pela dispensa de licitação, nos termos deste parecer, aprovando de logo a minuta de 
contrato a ele anexada.
É o parecer,

SMJ.

J oc ir  ia e J e su s
Controladora Interna

-d

-i
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001 -60
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: cainarasaogoncalo@,bol.com.br

HOMOLOGAÇÃO

Homologo o Termo Dispensa de Licitação, acolhendo o„ parecer jurídico, para que 

surta os seus efeitos jurídicos e legais para a contratação de ASSOCIAÇÃO 

TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL.

O São Gonçalo dos Campos/BA- 03 de janeiro 2011.

ri

íQ



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001-60
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camarasaogonc.alo@l)ol.coin.br

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2011

Certifico para os devidos fins que o Termo de Dispensa de Licitação n° 002/2011, 

foi publicado no Mural da Câmara no dia 03 de janeiro de 2011

São Gonçalo dos Campos - Ba, 03 de janeiro de 2011.

João CarlosyPámr de Almeida
Diretor Administrativo



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001 -60
Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail: camarasaogoncalo@bol.com.br

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Contrato n° 004/2011
Contratado Associação Transparência Municipal
Espécie PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Resumo do Objeto PUBLICAÇÃO DE ATO Sr OFICIAIS NO DIÁRIO 

OFICIAL ELETRÔNICO.
Modalidade n° DISPENSA N° 002/2011 - CONFORME 

ESTABELECIDO NO ARTIGO, 24, INCISO II, DA LEI 
8.666/93.

Unidade Orçamentária 101 - CÂMARA MUNICIPAL
Atividade 2040 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
Elemento da Despesa 3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA
Valor Total do Contrato R$ 6.000,00(SEIS MIL REAIS)
Valor a Pagar por Mês R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS)
Vigência do Contrato 03 / 01 / 2011 À 31 /12 / 2011
Assina pela Contratante GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA
Assina pela Contratada PAULO SÉRGIO GOMES DA SILVA

mailto:camarasaogoncalo@bol.com.br


ASSOCIAÇÃO
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

4‘■/.í
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Transparência
Municipal
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DOCUMENTOS RELATIVOS Á  
HABILITAÇÃO JURÍDICA

• E S T A T U T O  D A  A S S O C IA Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L

• ID E N T IF IC A Ç Ã O  D O  D IR E T O R  P R E S ID E N T E

*. a m s p a t
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A T A  D A  A S S E M B L É IA  G E R A L  D E  C O N S T IT U IÇ Ã O  D A  
A S S O C IA Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N I C IP A L

%
m

A os 05 (c in co ) dias do m ês de abril de 2008, às 9h30m im , re.unifam-se as pessoas identificadas na 
lista de presença — A n e x o  1, na Rua Fernando M enezes de G óes  n°. 397, Sala 602 - E d f .  L u cijjg / 
Cobas, Pituba, Salvador -  Bahia, Cep. 41 .810 .700 , com  o  intuito de constituírem  umá assOciaçgô 
civ il sem fins lucrativos, de direito privado, denom inada de T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP Á L , 
com  o  ob jetivo de prom over â pesquisa, educação, desenvolvim ento institucional e a transparência 
administrativa das adm inistrações públicas notadamente d os m u n icíp ios . Dentre os presentes, o 
Senhor Paulo Sérgio G om es da iSilva assumiu ã presidência: dos .trabalhos, tendo convidado c  
Senhor Antonip Francisco Costa para secretariar a reunião, da qual„se lavrou a presente Ata que foi 
lida para apreciação e  m anifestação dos presentes. Em  seguida, fazendo uso dâpálavra, o  presidente 
dos trabalhos agradeceu a presença de todos e discorreu sobre os  ob jetivos  da T R A N S P A R Ê N C IA  
M U N IC IP A L . A to  contínuo o presidente dos trabalhos fe z  a leitura e apresentação detalhada da 
proposta de Estatuto Socia l, seguida da,m anifestação dòs presentes...Submetida à votação ,?o  Esíáiqto 
Social f o i  aprovado por unanimidade, passando a ser o  Estatuo SoCial dá T R Á N S P A R E N C J A  
M U N IC IP A L ^ n os  term os abaixo:-.

E S T A T U T O

C A P ÍT U L O  í
D A  D E N O M IN A Ç Ã O , S E D E , E IN A L iD A D E  E  D U R A Ç Ã O

A rt. 1° - D A  D E N O M IN A Ç Ã O  -  A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N I C IP A L  é uma associação civil 
dè direito privado, sem  fin s lucrativos, ie qiie será regida nos termos do  presente Estatuto e pejas 
demais d isposições legais, que lhe forem  aplicadas.

A rt. .2° -  D A  S E D E  -  A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , tem a suã sede na Rua Fernando 
M enezes de G óes n°. 397, Sala 203 -  E df. L ucílio  C obas. Pituba, Salvador — Bahia, Cep. 
4 l 8 m 7 Õ ( L  ' •

A rt. 36' - D A  f lN A L Ü íÀ D E  -  A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC ÍP A L , tem  por finalidade cooperar 
com  órgãos e entidades ligadas ao. P o d e r  P úblico, n o  plrnojam entó, aplicação de recursos, 
implantação de políticas públicas e p rom oção  de atividàQes de  pesquisa, educação, 
desenvolvim ento institucional è de transparência adurinistrativa, com preendendo cotrjo 
desenvolvim ento instituciónàl, os  program as, a ções , projetos e  atividadesi inclusive aqueles de 
natureza infra-estrutural, que lévem  à m elhoria das con d ições do Poder P ú b lico  para o  cumprimento
da sua m issão institucional e atividades fínâlísticãs.

P A R Á G R A F O  ÍJN IC O  -  Para a con secu ção das finalidades a T R A N S P A R Ê N C IA  
M U N IC IP A L  pode:

1. Estabelecer redes, parcerias e intercâm bios com  organ izações governam entais e não 
governam entais, universidades, empresas, privadas, poder pú b lico  e outras entidades, no
âm bito nacional e internacional;
D esenvolver pesquisa, executar projetos e disponibilizar tecnologias que prom ovam  o, 
cum prim ento dos princíp ios constitucionais d. Adrnitii.v..nção Pública e a m odernização ç|a 
adm inistração pública; \

Mtmrh jfniam D Shxchjwiu

b

t



♦

*  0)

REG. CIVIL DAS PESSOAS JURÍO] 
l-o OFICIO - SALVADOR-BAH 

MICROFILMADO
2 5  í 9 4 -

j . Estimular as ÀdnúnístraçÕes M unicipais a cr ia rem 1 program as de transpareftcí|^ 
- administrativa e de acesso à inform ação pública;...........

4. D esenvolver e executar projetos de gestão docum entai, arquivo p ú b lico , gestão da 
inform ação, publicidade gpvernameiftal, governo eletrônico, cidadania digital, ouvidoria e 
de sociedade da in form ação;

5. Promover: palestras, debates, encontreis, seminários,, congressos, conferências, fóruns e 
Outros tipos de eventos quê estimulem o  desenvolvim ento institucional e a melhoria da 
qualidade dos serv iços pú blicos;

6. Editar- e distribuir revistas, livros, jorn a is  e  periód icos, natfbrm a impressa; e  eletrônica;
7. Construir e manter projetos e  poriais na internei para d ivu lgação de atos oficia is;
8. C onceber é  gerenciar m écànism ós ju ríd icos de  p rom oção 'à  incolum idade das administrações 

m unicipais;
9; D esenvolver e executar outras atividades necessárias ao cum prim ento d os  objetivos sociais;

v  -í-

A rt. 4o * D A  D U R A Ç Ã O  -  A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  è  constituída por prazo de 
duração indeterminado.

C A P ÍT U L O  II
D O S  A S S O C IA D O S  È  D O S  R E Q U IS IT O S  P A R Á  A D M IS S Ã O , D E S L IG A M E N T O  E 
E X C L U S Ã O  D O S  A S S O C IA D O S .

AffW SÍ - -A . 'T R A N S P Ã R ÍiííÇ ÍÁ  M U N IC IP A L -, e "côn s fiiM d a g ó f húm êrõ ilm iifâdô âeassõciãdòs’, 
distinguidos ém:Ori (c in co ) categorias àssim definidas;

1) lnstituido.res -  aqueles cu jos pom es e assinaturas cpnstanrda.ata deTundação;
2 ) M an ten ed ores -  aqueles a quem  cabe a responsabilidade da m anutenção financeira da 

Id L V N S P A R Ê N C IA  M U N IC lP Á L i, que, aÍém dos àssoci'ados instiíúidóres, podem ' ser tarnbém 
outras pèssõãs iis icãs é juríd icas indicadas e adm itidas p e los  instituidorés, de afinidade com  os 
•objetivos dà T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L ;

3) C on tribu in tes  -  Q uaisquer pessoas f ís ica  oií jurídi.ca;púhliea e  privada que venham  a cooperar 
financeiramente e sejam  adm itidas nesta qualidade e con d ição ,

4) B en em éritos - aqueles querfòrem  deClafádos'eom<Dfaistpela  Á ssem bléia ;G erál;
5) B en eficiários -  T od os  os cidadãos, poder pú b íicò  e tiistítulGões em  .geral, que se utilizarem dos 

pianos, program as, servlçós, atividades, projetos £ cam panhas em preendidas pela 
TRÃNSPaRÊNCIA MüMCrPÁL.

P a rá gra fo  Ú n ico  - O correndo vacância que im plique em u m  núm ero inferior a 10 (dez) 
associados m antenedores, buscará a A ssociação  o ingresso de n o v ò s  integrantes para completar 
este m ínim o.

A rt. 6o - $ão requisitos pára a adm issão, desligam ento e exclusão dós associados:

P a rá gra fo  P r im e iro  -  A D M IS S Ã O  -  Ser indicado por um associado instituidor e ter s;ia 
indicação aprovada pela  A ssem bléia Geral;

P a rá g ra fo  S egu n do  -  D E S L IG À M É N T O  -  Poderá, a qualquer tem po, o  associado desiigar-Sç 
da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , cabendo-lhe: a) com parecer perante a A ssem bléia Geral e 
verbalmente apresentar sua solicitação ou b ) m ediante o encam inham ento de ped ido por escrito ao

'* \

xj

y

b

Presidente da A ssem bléia  Geral; Mutteht j/mieii&U tiasannmln 
íAwbgajo t 

Ortáfea. (4.702
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c) Patrocínios;

d) Serviços;

e) Outras fontes.

D Á  A L IE N A Ç Ã O  P A T R IM O N IA L

A ri. 12 - A  alienação de qualquer patrim ônio que se tom ar necessária, contratação de m útuo e 
Operação, de crédito, som ente se dará por deliberação d e  '2/3 (d o is  terços.) dos; associados 
mantenedores, reunidos, ém  A ssem bléia  Geral extraordinária, cqnvocadá  especialm ente para esse 
f i m .  v ' :

.. C A P ÍT U L O  VI; ,

D O S  O R G Ã O S  D E  A D M IN IS T R A Ç Ã O , S U A  C O N S T IT U IÇ Ã Q  E  F U N C IO N A M E N T O  

A r i. .13 -  Sãó órgãos, de Adm inistração da T R A N S P A R Ê N C IA  Á ÍU N IG IP A L : '

a) A  Assem bléia Geral com p osía  dos. associados mantenedores;

b) A  Diretoria de G overnança-Corporativa com posta  de um .Diretor Presidente, três Diretores Viees^ 
Presidentes,, lün D iretor Adm inistrativo e ura Secretário de.Á sseírib léiaG eral;

c )  O  Conselho F iscal com p osto  de üm D iretor e -üm V icé -D irçtor de;.Aüditoria.

P arágra fo  Ú n ico : N enhum  m em bro dos órgãos de adm inistração perceberá vencim entos pe}ü 
desempenho de seu cargo, que se considera “ m únus* p iib lico , riao se confundindo corpo 
vencim entos, a rem uneração pé lo  exercício  profissional .qualificado que seja necessário cu jo  
reconhecim ento será d e lib e ra d o p e lá  A ssem bléia  G éfãl Extrãofdinàriã, c"Onvòcádâ para este rim, e 
òs ressarcimentos: de  despesas d e  viagem , -â li^ é n ta 0 õ j, írânsptítíó, hospedagem  e representação 
necessárias ao cum prim ento de tarefas, . reuniões e m issões nacionais e estrangeiras em  nom e da

A rt. 1 4 .A  T .R Á N S ÍA R Ê N C IÀ .M U N IC IP A L  tem cbM ó:#pd/a .ènbèB âtÍV b. a A ssem bléia  Geral, 
formada e instalada pêlos associados mantenedores.

A rt. 15 - Os integrantes do  órgão deliberativo não respondem  subsidiariam ente pelas obrigações 
sociais contraídas em  n om e da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , nos term os do  art. 8o deste 
Estatuto.

A r i. 1.6 -  A  A ssem bléia  Geral reunida em  sessão Ordinária õu, extraordinária, é órgão soberano de 
deliberação e será con voca d a  e presidida pejo D iretor Presidente da T R A N S P A R Ê N C IA  
M U N IC IP A L , que terá voto  de qualidade, ou por, pelo m enos, 1/5 (um  quinto) dos associados 
mantenedores.

P arágra fo  Ú nico - A  con v oca çã o  para as A ssem bléias Gerais, ordinária ou  extraordinária, dar-se-á 
por publicação de edital no sitio o ficia l da entidade, com  antecedência m ínim a de 10 (dez) dias da

«“ “â è r r  , %  i  v .
oaé« n o ç a  ^  c p



planos e program as; ou  ainda om itir-se das responsabilidades estatutárias, poderá ser exclu ído cjo 
quadro social. A  exclusão do associado, só é adm issível havendo justa causa, assim reconhecida 
em  procedim ento que assegure direito de defesa e de  recurso, cu jos  prazos e  procedim entos serão 
fixados pela A ssem bléia  Geral Extraordinária que analisar á questão.

A rt. 7o. A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  não fará em  tem po algum , distinção de cor, sexo, 
nacionalidade, profissão , credo relig ioso ou  con v icção  política  e  tam bém  não distribuirá a seus 
associados, lucro e parcela de seu patrim ônio.

A rt.8°, O s associados, de qualquer que seja a sua categoria, pessõalm ente ou  n o  exercício  de 
qualquer mandato da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , jrã o  respondem , individual ou 
solidariamente, pelas obrigações da entidade, ressalvadas as responsabilidades legais decorrentes do  
excesso de m andato.

A rt. 9° - São direitos e  deveres com uns a todos os associados;

a) Concorrer para que a T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , realize suas finalidades;
b) O bedecer e acatar as d isposições estatutárias, aos  regulam entos, as decisões da Diretoria de 

G overnáça Corporativa e da A ssem bléia  Geral;
c ) Com unicar ao D iretor Presidente atos e atitudes d'é associados qu e  tenham com portam ento 

incom patível co m  os fins da entidade;

A rt. 10. São direitos7 e deveres dos associados m antenedores, desde que quites com  suas 
contribuições sociais:

a) Votar e ser votado para cargos eletivos;
b ) Tom ar parte na A ssem bléia  G eral;
c ) Cumprir, e fazer cum prir as d isposições legais, estatutárias, regim entais e deliberativas;

, d ) Contribuir, material, profissional e financeiramente, com  a sobrevivência , crescim ento e 
perpctuídade da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , n os term os estatutários.

P a rá g ra fo  Ú n ico  -  Para tom ar parte nas Assem bléias Gerais, votai- e  ser votado os associados 
mantenedores deverão ter h istórico de regularidade e pontualidade de pagam entos da contribuição 
social, pelo  m enos nos últim os 06 (seis) m eses.

A rt. 11 - São fontes de recursos da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L ;

a) À  contribuição socia l mensal de com petência dos associados m antenedores, cu jo  valor será 
fixado anualmente pela A ssem bléia  Geral:

b) O  recebim ento de doações em  dinheiro, bens, títulos e ativos de qualquer natureza, ouvida a 
Assem bléia Geral;

C A P ÍT U L O  III
D O S  D IR E IT O S  E  D E V E R E S  D O S  A S S O C I A D O S

C A P ÍT U L O  IV
D A S F O N T E S  D E  R E C U R S O S



data da realização para a A ssem bléia  Geral Ordinária e de 0 
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A rt. 17 -  A  A ssem bléia  Geral insíalar-se-á com  metade m ais um dos associados mantenedores, ejn 
primeira con voca çã o , e com  qualquer núm ero em  segunda con v oca çã o , deliberando pelo voto da 
maioria sim ples dos presentes, respeitado n o  que d ispõe o  art. 12.

A rf, 18 - C om pete privativam ente a A ssem bléia Geral:

a) Definir as linhas gerais de atuação da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L *  de conform idade 
com  as suas regras estatutárias;

b ) Eleger, dentre os seus integrantes, o  C onselho Fiscal e ;a D irçtoria de G overnança Corporativa 
para um mandato de 03 (três) anos, permitida a recondução vse reçpnliecida. causa mérito pela 
A ssem bléia  Geral;

c ) A provar a indicação do  tesoureiro;

d) A provar a criação e extinção dâs Superintendências de projetos;

e) Conhecer o  relatório d o  Diretor. Presidente, sobre o  exercício  fin d o , deliberando livrem ente sobre 
sua aprovação;

f) Deliberar sobre a reform a do  Estatuto Socia l, na form a da lei;

g) Deliberar sobre a conveniência  de alienar, transigir, h ipotecar ou  perm utar bens patrimoniais;

h) M anifestar sobre a adm issão, dem issão e  exclusão de associados e  m em bros do  Consélho 
Consultivo;

i) Aprovar operações de crédito, linhas de financiam ento, abertura e  encerramento de contas- 
correntes, con vên ios e acordos de  cooperação, técnica e financeira;

j )  D iscutir e deliberar sobre os  dem ais assuntos para os quais fo r  regularm ente convocada;

1) Examinar, através de auditoria externa, sempre que ju lgar conveniente, o  relatório da auditoria 
interna, as contas, os  livros, dem onstrações contábeis, financeiras e quaisquer outros docum entos;

m ) Deliberar sobre os casos om issos no presente Estatuto;

n) Autorizar a. abertura e o  fecham ento de Escritórios em  qualquer parte d o  território nacional e no 
estrangeiro;

o ) Constituir procuradores;

p) Destituir, com  fundam ento em  fatos considerados relevantes, o  C on se lh o  Fiscal e a Diretoria de 
Governança Corporativa, ou algum  de seus m em bros, m ediante deliberação de 2/3 (dois terços) dos 
associados mantenedores, em  A ssem bléia  Geral Extraordinária, con voca da  para este fim .

A rt. 19 - Preside a A ssem bléia  Geral o Diretor Presidente da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  
e, na sua ausência, falta ou im pedim em o, com  observância no d isposto no Art. 24, respectivamenté

Aivoçato f
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o  primeiro vice-presidente, segundo vice-presidente e teíW íro vice-ph»KJt!ülê e nas suas faltas ou 
impedimentos pelo  só c io  m antenedor de m aior idade, eleito, na abertura da A ssem bléia  Geral. A  

. Assem bléia Geral tam bém  poderá indicar um de seus m em bros para secretário de assembléia se o  
seu titular não com parecer.

A rt. 20 - A s  reuniões da A ssem bléia  Geral terão lugar na sede onde a T R A N S P A R Ê N C IA  
M U N IC IP A L  estiver estabelecida e serão convocadas, ordinariamente, duas vezes por ano, de seis 
.em seis meses, e extraordinariamente sem pre que for  necessário, observando-se as d isposições do 
art. 16.

Y--

A rt. 21 -  A. con voca çã o  da A ssem bléia  Geral Extraordinária poderá ser feita  por iniciativa:

a) D o D iretor Presidente;
b) . M anifestada p or requerim ento de 1/5 (um  quinto) d o  total, d os  associados mantenedores,

desde que em  dia co m  as obrigações sociais, nos term os d o  Parágrafo Ú n ico  do  Art. 10 deste 
Estatuto.

A rt. 22 -  A  T R A N S P A R Ê N C IA . M U N IC IP A L  tem  có m o  órgão execu tivo  a Diretoria de  
Governança Corporativa, form ada p or  um  Diretor Presidente, três D iretores V ices-Presidentes, iqn 
Secretário de A ssem bléia  Geral e um D iretor A dm inistrativo, eleita p e la  A ssem bléia Geral 
Extraodinária, para um  m andato de 03 (três) anos, poden do ser reeleita, se reconhecida causa mérito 
pela A ssem bléia Geral.

P arágra fo  P r im e iro  -  C om pete a D iretoria de G overnança C oiporativa  acom panhar a atuação 
efetiva e transparente dos órgãos institucionais e zelar pelas deliberações da A ssem bléia Geral, 
devendo se reunir p e lo  m enos um a v e z  a cada dois m eses para estabelecer m etas e avaliar resultados 
de atividades e projetos, encam inhar correções de rum os e tomai- todas as decisões para realização 
das finalidades da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , devendo ser lavrada a ata correspondente.

A rt. 23 - C om pete privativam ente âo D iretor Presidente:

a) C onvocar e presidir a A ssem bléia  Geral;

b) Praticai- todos os  atos necessários à adm inistração da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L ;

c) Representar a T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  jud icia l e .extrajudicialmente;

d) C onvocar e presidir às reuniões da D iretoria de G overnança Corporativa e das Superintendências 
de Projetos;

e) Criar e extinguir cargos, fixando a remuneração:

f) Fazer contratação e dem issão de pessoal.

g) Assinar cheques e ordens de pagam entos em conjunto com  o  tesoureiro; ^

h) C onvocar o  D iretor de A uditoria para prestar esclarecim entos e para prestar a sua colaboração.

A rt. 24 - C om pete aos V ice s  -  Presidentes, sucessivnm ente, I o, 2o e 3 o, na hipótese de ausência ou 
impedimento tem porário, substituir o  Diretor Presidente em  suas faltas e im pedim entos temporários 

•j e prestar de m odo aeral sua contribuição a T R A N S P A R Ê N C ÍA  M U N IC IP A L .

m  X  ,  f  i -  < o
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À rt. 25 -  C om pete ao D iretor de  Auditoria orientar eJrealizar o  controle interno- 
administrativa, financeira e patrim onial da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , prestando 
relatório a A ssem bléia  Geral, bem  co m o  prestar esclarecim entos e sua contribuição ao Diretor 
Presidente.

A rt, 26 -  C om pete ao D iretor Adm inistrativo cuidar da gestão administrativa, financeira, 
patrimonial e de pessoal da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L .

A rt. 27 -  C om pete ao Tesoureiro Operar as disponibilidades financeiras, o  caixa^e a tesouraria, bem  
com o assinar cheques e  ordens de pagam entos juntàm ente com  ò  D iretor Presidente.

A rt. 28  -  C om pete ao Secretário de A ssem bléia  Geral secretariar n A ss e m b lé ia  Geral.

P ará gra fo  P rim eiro  -  A s  Superintendências de Projetos a que se refere a alínea “ d”  do Art. 18, são 
Centros de Resultados e serão instalados e  gerenciados pela D iretoria de G overnança Corporativa.

P arágra fo  S egu n d o  -  A  D iretoria de G overnança Corporativa instalará um corpo auxiliar de 
aconselham ento superior, constituído e integrado por personalidades de destaque do  m undo 
acadêm ico, ju ríd ico , p o lítico  e  em presarial, co m  o  fim  precípuo de opinar sobre políticas publicas e 
assuntos que sejam do interesse da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L . O s integrantes do corpo  
auxiliar serão indicados e  aprovados a qualquer tem po pela  D iretoria d e  G overnança Corporativa, 
não exercem  qualquer função executiva ou  poder de gestão, não têm. subm issão hierárquica, gozam  
de total isenção na elaboração de  seüs aconselham entos nos processos  que lhe foram submetidos. 
Para o  desligam ento e exclusão dos integrantes do corpo auxiliar aplicam -se as regras dõ  art. 6°.

C A P ÍT U L O  V II

D A S  C O N D IÇ Õ E S  P A R A  A  A L T E R A Ç Ã O  D A S  D IS P O S IÇ Õ E S  
E S T A T U T Á R IA S  E  P A R A  A  D IS S O L U Ç Ã O

A rt. 29 - Para alterar as d isposições estatutárias a A ssem bléia  Geral será convocada 
extraordinariamente, por iniciativa d ò  D iretor Presidente, quando será analisada, discutida e 
deliberada, em  prim eira con v oca çã o , p o r  2/3 dos sócios  m antenedores, e, em  segunda con vocação, 
pela maioria, sim ples dos presentes.

A rt. 30 - A  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  poderá ser dissolv ida , na form a deste Estatuto 
e/ou  dem ais casos previstos em  Lei, sendo que, para a sua d issolu ção , serão necessários a 
deliberação de 2/3  (do is  terços) da A ssem bléia  Geral Extraordinária, con voca d a  especialm ente para 
esse fim .

P arágra fo  Ú n ico  — D issolv ido  a T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , o  remanescente do sçu 
patrim ônio líquido, será destinado à entidade de fins não econ ôm icos , identificada e escolh ida pela 
A ssem bléia Geral onde a T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  tiver sede.

C A P IT U L O  V III

D A  F O R M A  D E  G E S T Ã O  A D M IN IS T R A T IV A  E  F IN A N C E IR A
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A r t  32 -  A  Gestão Adm inistrativa, Financeira, patrimonial e  de pessoal com pete ao Diretor 
Administrativo.

A rt. 33 -  À  abertura e m ovim entação de contas correntes, realização de pagam entos, aplicações e 
resgates no m ercado financeiro, contratações de em préstim os, encerram ento de  contas bancárias, e 
outros atos financeiros, caberão, conjuntamente, ao D iretor Presidente e  So tesoureiro, este 
escolh ido p or  indicação da A ssem bléia  Geral, nos termos d o  art 18, “ c ” , podendo ser um dos 
associados mantenedores, ou  um  profissional capacitado e habilitado, contratado para este fim .

'4 '
P arágra fo  P r im e iro  -  Á s  disponibilidades de caixa serão dep ositas  em  contas correntes de 
estabelecim entos bancários escolh idos e  form alm ente deliberados peía A ssem bléia  Geral.

P arágra fo  S egu n d o  -  A s gestões administrativa, financeira, patrim onial e de pessoal bem  com o 
das Superintendências de Projetos serão permanentemente exam inadas pelo  D iretor de Auditoria 
cu jo  relatório será apresentado a A ssem bléia  Geral e um a cóp ia  ao D iretor Presidente.

C A P ÍT U L O  I X

D O  R E G I S T R O  C O N T Á B IL  E D A  P R E S T A Ç Ã O  D E  C O N T A S

A r t  34  -  O  registro contábil da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  Será nos term os da legislação 
em  vigor e das N orm as Brasileiras d e  Contabilidade aplicadas às a ssocia ções sem fins lucrativos.

A r t  35  -  A  prestação de contas da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  será encaminhada 
semestralniente pelo  D iretor Presidente para avaliação è deliberação da A ssem bléia  Geral.

C A P ÍT U L O  X

D O  E X E R C ÍC IO  F IN A N C E IR O

Á rt. 36  -  O  ano financeiro co in cide  com  o  àno civil, com preendendo o  período  de 01 de janeiro a 
31 de dezem bro de cada ano.

C A P ÍT U L O  X I  
D IS P O S IÇ Õ E S  G E R A IS

A rt. 37 - Os casos om issos nestes estatutos serão resolvidos pela A ssem bléia  Geral Extraordinária. f J~

V j
Parágrafo Ú n ico  -  A s  regras para a eleição dos. m em bros dos órgãos de adm inistração serão fixadas 
pela A ssem bléia Geral Extraordinária, con vocada  especialm cnte para este fim . i

Dando sequência, o  Presidente dos trabalhos apresentou um con junto de propostas para viabilizar a 
instalação e funcionam ento da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  que foram  todas aprovadas na 
seguinte sequência:
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1) Procede-se a e le ição  e p osse  da primeira Diretoriá^ -Jg wf ernança X^üTjJUiaiivd c  dtr G enoolh» 
Fiscal e escolha do  tesoureiro, que fico u  constituída, con form e o  A n ex o  2.

2 ) Fixa o  valor de R $ 100,00 (cem  reais), em  favor da A ssocia çã o , co m o  contribuição mensal dos 
associados mantenedores, cu jo  controle contábil deve ser em  livro próprio.

3 ) D efiniu-se, co m o  linhas gerais de atuação de Pesquisa, E ducação e D esenvolvim ento 
Institucional as áreas de Capacitação e realização de eventos, inclusive culturais, Pesquisa de 
M odernização da G estão Pública, Transparência Adm inistrativa, T ecn o log ia  da Inform ação, M ejo  
Am biente e D esenvolvim ento Sustetável, D esenvolvim ento U rbano, G estão M unicipal e Proteção à 
incolum idade das A dm inistrações M unicipais.

4) Ficam  criadas as Superintendências de Projetos co m  as m esm as denom inações das linhas gerais 
de atuação referidas no item  anterior,

4 ) E scolhe os B ancos do  Brasil, Itaii, U nibanco, B radesco, Sudam eris e R eal, co m o  bancos oficiais 
da T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  onde deverão ser abertas e m antidas contas^ correntes, 
con form e a necessidade.

N ada m ais havendo a tratar foram  encerrados os  trabalhos às 12h20min, lavrancjo- 
se a presente Ata, assinada pe lo  presidente dos trabalhos, pelo  secretário da reunião e pelos demais 
presentes a este ato, tudo con form e a lista de presença -  A n ex o  1.

t
PAÚ LO  SÉRG IO  G O M E S  D A  S IL V A  
Presidente dos Trabalhos

r

V
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A N E X O  1 -  L IS T A  D E  P R E S E N Ç A  D A  A S S E M B L É IA  G E R A L  D E  C R I A Ç ff  
A S S O C IA Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , R E A L I Z A D A  E M  05 D E  A B R IL  
2008

1. N o m e -  P A U L O  SÉ R G IO  G O M E S  D A  STLVA
Nacionalidade: Brasileira
Estado C iv il; C asado
R G : 2.008.078 -  SSP/Ba
CPF: 109.101.905V34
Profissão: Empresário
Endereço: Rua Estrela d o  Mar-, Quadra À  Lote 1. 138 = 
Ba. Cep. 41 .701 .005^  ^  ,
Assinatura

2. N om e -A N T O N I O  F R A N C IS C O  C O S T A
N acionalidade: Brasileira
Estado Civil: Casado
RG : O A B -2 0 2 7 /A L
CPF: 079.285.724-00
Profissão: A d v og a d o
E ndereçõiE uá Cél. Ditrval Mattos:, 1195 - Apt. 5Q l,,C osfã A zul 
Assinatura ------- •

-L oteam ento A lph av ille  - Paralela Salvador-

Salvador - B A . CEP 41.760.160.

>. N o m e -  M A R C E L O  V IN ÍC IU S  D O U R A D O  D O  N A S C IM E N T O  
N a d o n a li^ d e : Brasileira 
Estado C ivil: Casado 
R G : 05828041 -32 -  S S P /B A  
CPF: 617.999:045-04 
Profissão: A d v og a d a
Endereço: A v . A tM í, n° 2487 , .sa láJE 05 ,.E d fi F.erhández^ aZa, BrõtàS. Salvador -  Ba.. CEP n.
40 ,280-000. ......... ’
Assinatura / }áÂ.ti

4. N om e^ /R U Y  B O R N  
N acionándade: Brasileira 
Estado C ivil: Casado 
R G : 928.080 SSP/DF 
CPF: 011.070.700-15 / ’ 
Profissão: Professor 
Endereço: SQ SW . 
Assinatur;

4 % V C  A p t 513 B R A SÍL IA  - D F  - C e p :  70.673.403

5. N om e: M A N U E L A  R IO S D A  C O S T A
N ac i o n a 1 i d a d e:\Brasii e i r a
Estado C ivil: Solteira
R G : 0852039719
C P F :00944311598
Pro.fissão: Adm inistradora
Endereço: A v. Otávio M angabeira n°. 11.881, Cond. Casablanca V illa ge  M 07 /208  
Cep: 41650-000
Assinatura H,/vy\A.uX<;v U_____________

Marcela Viràcim D.Nasdmmhi 
AiJTÒgeío 

OA&Ba. 14.7G2 D?
'0



* « r

•ASSINATURA

11. N om e: M auro H eleno Justino D ourado 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
R G :441125301 
CPF: 667.427.655-34 
Profissão: Analista de Sistemas 
Endereço: Rua Sócrates Guanae 
Cep: 40296-720 
A S S IN A T U R A

gG. CIVIL D * 3 PSS1PMS 
I a O F Í C I O  - S A U O O O R - B A  

M I C R O F I L M A D O  
2 5  19  4 -

12. N o m e fS A N ffiL  M A T Q S  
Nacionalidade: B R A S IL E IR A  
Estado C ivil: C A S A D O  
R G : 0749921129

jmes, n° 215, A p  301, C idade Jardim, Salvador-B A
¥■

1REIRA

Munxht ylmdu< O Mrímmia 
AdVEÇado \ CA&3S. W.702
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RE6. GiyiL pAS PESSQÃSJURIbi 
10VQfIG.iü • SALVA00P.-3AH 

MICR ÒF í L M A O O

A N E X O  2 -  C Q M P O S Í Ç Ã Ò  D O S  M E M B U 0 S  D A  P R IM E I R A ' D lR E T Ò R IA  
G O V E R N A N Ç A  C O R P O R A T I V A , C O N S E L H O  ' F IS C A L  . 1 :.' D A  T E S O U R A R IA  -l 
A S S O C IA Ç Ã O  T I ^ N S P A M l f e l A  M  À S S È M B L É IA  G E R A L

&Iêí

d i r e t o r c m s í d e n t e :
Nom e. -  P A U L O  SÉ R G IO  G O M E S D A  
SIL V A
N acionalidade: Brasil eira 
E stadoC ivil: Casado. '.
R G : 2.Q08-.078 SSP/Ba 
CPF: 1 0 .1 0 1 .9 0 5 -3 4  
Profissão'EMprésáriC);
Endereço: Rua Estrela do  M ár, Quadra A  
Lote lj, 138:  -s  Loteam ento A lphaville  ?  
Párájélá SáÍvadOf-Eà; Gep>f43.;7O;L0O5 
Assinatura

P M M B I R O M B f O R  M C E ^ R E S I D E N T E  
: l d m ^ - . A M T Í T O  i R Ã ^ i S Ç O  GOSTA: 
Nacionalidade: Brasileira r'
Estado Civil: Casado 
RG: OAB —2Ò27/AL 
CPF: 079.285.72^-00 
Profissão: Advogado ^
Endereço: Ruã CeLDürval Mattos. 1195 - Apt. 
503. Gòsta Azul -  iSãlvadpr -  BA. 
4 1 3 6 0 .1 6 0 ;
Assinaturá.

S E G U N D O  : D I R E T O R . V Í C E -  
P R E S ID E N T E

í N o m e ~ M A R G E L O : V lN iG lO S-D O U R rU D O  
D O  NASCIM EN TO^ - '
N aeioM lidàde: Bfasiíeirâ 
Estado C ivil iiÇàsàdO;
R G : 05828041 - 3 2 - 3 S P /B  A  
CPF: 617 999.045-04
Profissão: A d v o g a to  >. \
EndereçòT: A v . Á G M , n °  2 4 8 7 , saía 1605).
Edf: FerriândezjPl

o n Àru  ■
py.ruti- -•. -4 v1̂1 . 

. wXj• íi
l- r

J

frotas, Sãlvãdòt--  Ba;

T1' K ( K i K(
^ m e - R U ¥ 'B O R N  V
NaGÍQ.nalldade:: B ra sile ira -.......
EstadoiGivil-: C asado 
R G : 928ÍÔ.8Ò SSP /D F  ' . v' 7
C P F : ÓT1U70:700-15: 
ír p ls s ã ó ':  Professo^ -
.Endereço: :S.QSW/3Õ'4 B L 0  Á p t;5 i '3  iR À S Í L lA  
^  D F .v C e p : 707673.40 :
AsSiSâturã

D IR E T O R A  A D M IN IS T R A T IV À D IR E T O R  D E  A U D IT O R IA
N om e: M A N U E L A  R IO S D A  C O S T A  
N acion alidadeB rasile ira

: N om e: JOSÉ M A R D E N  C O S T A  B A R R E T O  
N acionalidade: Brasileira

Estado Civil:' Solteira 
RG: 0852039719

Estãdó Civil :  Casado 
R G : 01267632 -  S S P /B A

CPF: 009443:11.598 CPF: 144,181.345-49 ;
Profissão: Adm inistradora Profissão: Econom ista
Endereço: A v . O távio M angabeira n , , 
11.881, Cond. Casablanca Vi'llage .M 07/208
r on. A i rirth

. ünaereço. Kiia rroiessor.isaras avives ae 
A lm eida, 136, C ond. C.oíiná do  .M ar.E am ihal,

Uçp. HIODU-UUU
Assinatura

dpiy.JUj vQbla J\L\Xl J
C cp. 41 ,760-120. r f j  /
Assinatura f jL

í -

b

Kkmxlrt li/unáx D, Mitctmm/n 
AdŴodo \ 

OAB/Ba. K.702
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V IC E -D IR E T O R  D E  A U D IT O R IA
N om e: D A N IE L  A L L IS O N  D A  S IL V A  
C O STA
N acionalidade: Brasileira 
Estado C ivil: Solteiro 
R G :Q A B -B A  20.892 
C P F :961.267.605-49 
Profissão: A dvogado
Endereço: Rua Cel. Durval M attos, 1195, 
Apt. 501 - Costa A zul - Salvador -  B A  - 
CEP: 41.760.160.  ̂ .
Assinatura- A --------

REG. CiyiL DAS PESSOAS JURÍDí 
1 °  O F IC IO  - SA LV AD O R -SA é  

M I C R O F I L M A D O
25 m  -

r i

S E C R E T A R IO  D E  A S S M B E T Ã T E H Ã E  
IT A M A R
N om e: Itamar R ibeiro  de Souza 
N acionalidade: Brasileira 
Estado C ivil: Casado 
R G : 812278-41 
C P F :018862905-04  
Profissão: Jornalista
Endereço: A lam eda Praia de  Icafaí, 255 -  Casa 2 
-  C on dom ín io Pedra do  M ar -  Stella M ares -  
Salvadór-Ba. C ep: 416 0 0 -1 2 0  
Assinatura

T E S O U R E IR O
N om e: A R IV A L D Õ  C O S T A  D E O L IV ÍE R A
N acionalidade: Brasileira
Estado C ivil: Casado
Profissão: Com erciário
RG : 0669S820-97
CPF: 802.892.075-68
Endereço: Conjunto Habitacional Cajazeiras 
VII, B loco  71, Apt° 201,
Cep: 41337-325 
Bairro: Cajazeiras 
Cidade: Salvad<4/B 
Assinatura n  .

//M  y

"t£

L M '
Mirrtvln. tinjam D Xasi-ímau,, ASwgaáo 

O A& Ba. 14.702
1.1
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DOCUMENTOS RELATIVOS 
À QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA

• B A L A N Ç O  D A  A S S O C IA Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L  í

• C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  D E  C O N C O R D A T A

m
- . f i /

Transparência



CNPJ -10.237.970/0001-69
BALANÇO PATRIMONIAL

s m m m ) w n m m ©

: ;  - m M ò è a
DISPONÍVEL 1.278.861,1-3 400.359,82

Numerários 6,42 0,00
Bancos c/Movimento 822.884,12 400.359,82
Aplicações de Liquidez Imediata 455.770,59 0.00

CLIENTES 963.644,90 67.051,04
Titulos a Receber 963 644,90 67.051,04

OUTROS CRÉDITOS 12.970,40i 0,00
Impostos e Contribuições a Recuperar 132,33 0,00
Créditos de Funcionários 4,00 0,00
Depósitos e Valores Vinculados 10.500,00 0.00
Adiantamentos a Fornecedores 2.334,07 0,00

DESPiEXERC.SEG.PAGAS ANTECIPADAMENTE 3.910,83 0,00
Desp.Exerc.SeguÍnte Pagas Antecipadamente 3.910,83 0,00

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 0.00 0,00
Títulos e Valores 0,00 0,00

IMOBILIZADO 115.953.06 104.150,56
Instalações 1.387,70 o.co
Veículos ............. .. . . ■. 0,00 0,00
Móveis e Utensílios 8.730.00 0,00
Equipamentos de Computação 1.684,80 0,00
Sistemas, Aplicações e Software 104.150,53 í 104.150,56

INTANGÍVEL í 15.450,00 0,00
Intangível 15.450,00 0,00

Paulo Sérgio Gomes Silva ,̂ 
Sócio gerente

Pedro Figueredo da Oliveira Filho 
Contador - CRC/Ba 6895/0-3



• g>

» 4 §

Transparência
M unic ipa l

CNPJ -10.237.970/0001-69 
BALANÇO PATRIMONIAL

: ■ '• v '4 im t - . i V -oU :

-- .•.•tiú v .s  ..'ítV'’ íu

:<<<■
INTITUIÇÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00

Empréstimos e Consórcios a Pagar < - '  0,00 0.00
TÍTULOS A PAGAR , 1.153.780,34 278.490.00

Fornecedores 1.153.780.34 278.490.00
RESPONSABILIDADES LEGAIS 6.433,02 30,00

Remuneração a Pagar 0,00 • * , - : o,oò
Obrigações Soc.e Trabalhistas 5.829,55 - -.■-.V', •'■>'.*••0,00
Obrigações Tributárias ' “ 603,47 30,00

OUTRAS OBRIGAÇÕES 38.444,68 8.687,70
Adiantamentos de Clientes 38.444,68 8.687.70

PROVISÕES CONSTITUÍDAS 7,073,80 0,00
Outras Provisões Constituídas 7.073,80 . . .0.00

......:..L„.■..__.-..... .......J i • '' 'i .n
EXIGIVEL A LONGO PRAZO 0,00 . ' ’ ' 0.00

Empréstimos e Financiamentos a L/Prazo 0,00 0,00
* :r; iuv .•« í '.**/*; ---

DOAÇÕES PATRIMONIAIS , 104.150,56 104.150,56
Doações v104#5Òv56 104.150,56

SUPERÁVIT ACUMULADOS 1.080.707,92 180.203,16
Superávit Acumulados 1 080T07.92 180 203,16

Paulo Sérgio Gomes Silva 
Sócio gerente

Pedro Figueredo dfe Oliveira Filho 
Contador - CRC/Ba 6895/0-3

s



CNPJ -10.237.970/0001-69
DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO

Vendas de Serviços
DEDUÇÕES DAS VENDAS DE SERVIÇOS

Inrip.lncid.s/Vendas Serviços
a i ã a o f â ilIQUIDA

CUSTOS PROD.SERVIÇOS
Custos da Prod.dos Serviços

DESPESAS COMERCIAIS_________
Despesas com Vendas__________ _

DESP.GERAIS E ADMINISTRATIVAS 
Despesas Gerais e Administrativas 

ENCARGOS FINANC.LÍQUIDOS
Despesas Financeiras____________
Receitas Financeiras___________ _

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Outras Receitas Operacionais

10.940.749,07 
. _ 0,00 

0,00
w §sm M !ô:

9.501.501.30
9.501.501.30

210.150.95 
;l 210150,95

262.402.65
261402.65 
36.602,73 
44.955,56

6.352.83' 
412,52' 
412,62'

?00TS0W6;!

464.667,00 
OJOC
0,00

W M 87t
278.400.00
278.400.00

Q.OQ
0,00

5.818,66
5.818,68

415,18
584,04
168,86

í

150.00
150.00

80f203

"pauloSergio Gomés^Silva 
Sócio gerente

Pedro Figueredo |e  Oliveira Filho 
Contador - CRC/Ba 6895/0-3



DOCUMENTOS RELATIVOS Á  
REGULARIDADE FISCAL

• C A D A S T R O  N A C IO N A L  D A  P E S S O A  J U R ÍD IC A

• C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  D E  D É B IT O S  M O B IL IÁ R IO S  M U N IC IP A L

• C E R T ID Ã O  C O N JU N T A  N E G A T IV A  D A  U N IÃ O  *
i

• C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  D E  D É B IT O S  T R IB U T Á R IO S  E S T A T U A IS

• C E R T ID Ã O  N E G A T IV A  C O N T R IB U IÇ Õ E S  P R E V ID E N C IÁ R IA S

• C E R T ID Ã O  D E  R E G U L A R ID A D E  D O  F G T S  -  C R F

Transparência



Com provante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto â 
RFB a sua atualização cadastral. *

REPÚBLICA FEDERATIVA DQ Í3RASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.237.970/0001-69
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E 
CADASTRAL

DE SITUAÇAO DATA DE ABERTURA
09/07/2008

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E OESCRIÇÁO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E OESCRIÇÁO DA NATUREZA JURlDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO
R FERNANDO MENEZES DE GOES

NÚMERO
397

COMPLEMENTO
SALA 203 EDIF LUCILIO COBAS

CEP BAIRRO/DISTRITO m u n ic íp io UF
41.810-700 PITUBA SALVADOR BA

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA R _

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
09/07/2008

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL 
* * * * * * * *

DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.005, de 08 de fevereiro de 2010. 

Emitido no dia 16/11/2010 às 10:09:39 (data e hora de Bras(lia).

Voltar |

© Copyright Receita Federal do Brasil -16/11/2010

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararIm pressao/Im prim ePagina.asp 16/11/2010

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp


< Q  i j GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

t : £áT, SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 16/1

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.9S6 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

*•

Certidão N°: 2010686771

RAZAO SOCIAL

x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x >

INSCRIÇÃO e s t a d u a l CNPJ

10.237.970/0001-69

Fica. certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos 
na Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do 

Estado da Bahia cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 16/11/2010, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÂRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

http://www.sefaz.ba.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
CNPJ: 10.237.970/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e -inàcrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sepapu radas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e á inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e ás contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB ne 3, de 02/05/2007. ^
Emitida às 10:02:50 do dia 05/11/2010 <hora e data de Brasllia>. -?
Válida até 04/05/2011.
Código de controle da certidão: EEAB.CB6E.0F5A.D779 

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

httn-//www.receita.fazenda. gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia... 16/11/2010

http://www.receita.fazenda.gov.br
http://www.pgfn.fazenda.gov.br
http://www.receita.fazenda


I Certidão Negativa de D ebito

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Fèderal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÂRIAS 

E ÀS DE TERCEIROS

N° 599612010-04001011
Nome: ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 
CNPJ: 10.237.970/0001-69

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acirrijj". 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pela ^ 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida 
Ativa da União .(DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n°
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário; conforme definido pelo 
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www.réceita.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de janeiro de 2010.

Emitida em 12/07/2010. 
Válida até 08/01/2011.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http ://w w w 010.dataprev.gov .br/C W S /B IN /cw s_m v2.asp7C O M S_B IN /SIW _C ontexto ...

I

16/11/2010

http://www.r%c3%a9ceita.fazenda.gov.br
http://www010.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp7COMS_BIN/SIW_Contexto
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*
Certidão Negativa de D ébitos

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Atividades Econômicas 
Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 302.625/001-32 *'■ 
CIMPJ: 10.237.970/0001-69

Contribuinte :
Endereço:

ASSOCIACAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAl!
V*

Rua Fernando Menezes de Góes, N° 397 
SALA 203 EDIF LUCILIO COBAS 
PITUBA 
41 .810 -700

Certifico que a firm a  da inscrição acima está em situação regu lar, até a presente data, 
ressalvando o d ire ito  da Fazenda Municipal cobrar qua isquer dívidas que vierem  a ser 
apuradas, conform e a rtigo  277, parágrafo 3o, da Lei 7 .186 /2006 .

Emissão autorizada as 0 9 :2 5 :4 8  horas do dia 16 /11 /2 010 .
Válida até dia 14 /02 /2 011 .

Código de contro le  da ce rtidão : AD22.923E.2564.3CEA.B516.4205.53E9.2463

Esta certidão foi em itida  pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
h ttp ://w w w .se fa z .sa lva d o r.b a .g o v .b r, e sua autentic idade pode ser confirm ada utilizando o 
código de contro le  acima.

https://secure.sefaz.salvador.ba.gov.br/W ebsite/sistem a/certidao_negativa/servicos_ce... 16/11/2010

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br
https://secure.sefaz.salvador.ba.gov.br/Website/sistema/certidao_negativa/servicos_ce
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C AIXA EC O N Ò M IC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10237970/0001-69
Razão Social:associaçao transparência municipal 
Endereço: R fernando menezes de goes 397 sala 203 /  pituba /

A Caixa Econôm ica Federal, no uso da a trib u içã o  que lhe con fe re  0 
A rt. 7, da Lei 8 .0 3 6 , de 11 de m aio  de 1990, ce rtifica  que, nesta 
da ta , a em presa acim a iden tificad a  encon tra -se  ern s ituação  regu la r 
pe ran te  o Fundo de G aran tia  do Tem po de Serv iço  -%GTS.

O p resen te  C e rtificado  não se rv irá  de prova s con tra  cobrança dé 
qu a isq u e r déb itos  re fe ren tes  a con tribu ições e /ou  encargos dev idos, 
d eco rren te s  das obrigações com  o FGTS.

Validade: 1 6 /1 2 /2 0 1 0  a 1 4 /0 1 /2 0 1 1

In fo rm a çã o  ob tida  em  1 6 /1 2 /2 0 1 0 , às 1 3 :4 7 :1 9 .

A u tilização  deste  C e rtificado  para os fin s  p rev is tos  em  Lei está 
cond ic ionada à ve rificação  de a u ten tic id ade  no s ite  da Caixa: 
www.caixa.gov.br

SALVADOR /  BA /  41810-700

Certificação Número: 20101 2 1 6 1 2 4 8 4 1 7 5 1 6 2 5 7 7

http://www.caixa.gov.br


DOCUMENTOS RELATIVOS AO I 
DISPOSITIVO DA CF/88
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA 
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL

A  A S S O C IA Ç Ã O  T R A N S P A R Ê N C IA  M U N IC IP A L , inscrita no CNPJ sob o  n°. 
10.237 .970/0001-69, através de seu Diretòr-Presidente, Sr. Paulo Sérgio G om es da Silva, 
declara sob as penas da lei e, para fins de habilitação, que não possui em  seu quadro 
permanente, profissionais m enores de 18 (dezoito ) anos desem penhando trabalhos noturnos, 
perigosos ou  insalubres, ou ainda, m enores de 16 (dezesseis) anos desem penhando quaisquer 
trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso X X X III , do art. 7°, da Constituição Federal de 1988 (Lei n°. 9 .854/99).

Por ser de verdade, firm am os a presente.

Rua Fernando Menezes de Góes, 397 -  Emp. Cobas -  Sala 203 -  Pituba -  CEP: 41810700 -  Salvador-BA.
wwvv.tmunicipal .org.br

Salvador, 08 de novem bro de 2010.

A SSO  C IP  A L
Paulo Sérgio G om es da Silva



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos??
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001-60

Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : camarasaogoncalo@bol.com.br

CONTRATO N° 004/2011

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE APOIO A  IMPLANTAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL - PDI

t f

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS, pessoa ju ríd ica  de d ire ito  
púb lico  in te rno , adm in is tração  d ire ta , com endereço  na Avenida Hanibal Pedreira, 
s/n°, C entro, São G onçalo dos Campos, no Estado da Bahia, CEP 44.330-000, inscrita  
no CNPJ/MF sob o n°. 13.226.584/0001-60, neste a to  rep resen tada  pelo Presidente da 
Câm ara M unicipal, Sr. GONÇALO RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA, b ras ile iro , 
do ravan te  denom inado CONTRATANTE; e de o u tro  lado a ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, inscrita  no CNPJ sob n°. 10.237.970/0001-69, com 
sede s ituada na Rua Fernando Menezes de Góes, n°. 397, Edifíc io  Lucílio Cobas, sala 
203 -  P ituba -  Salvador-BA, CEP 41.810.700, onde recebe correspondências e 
no tificações, neste ato representada p o r seu P residente , Sr. PAULO SÉRGIO GOMES 
DA SILVA, b ras ile iro , p o rta d o r da cédula de iden tidade RG n°. 2.008.078 -  SSP/BA, 
in sc rito  no CPF sob o n°. 109.101.905-34, na fo rm a  dos seus atos constitu tivos, 
do ravan te  designada CONTRATADA, têm  en tre  si, ju s to  e acertado , pela p resente  
fo rm a  de d ire ito , ce lebrada em consonância com o rég ram en to  con tido  nos art. 24, 
XIII, 54 e segs. da Lei Federal n°. 8.666/93 e a lte rações  poste rio res, e em 
con fo rm idade  com  o que consta  no p rocesso  de DISPENSA autorizado pelo Exmo. 
P residente  da Câm ara M unicipal:

I. DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA -  A CONTRATADA executará para o CONTRATANTE p restação de serv iços 
de apoio à im p lan tação do P rogram a de Desenvolvim ento Ins tituc iona l -  PDI de T ransparência  
Adm in is tra tiva  M unicipa l, com fo rnec im en to  de um con jun to  de se rv iços  e fe rram entas 
es tru tu ran tes e s ingu lares, espec ificados na C láusula Q uarta , necessários para que o 
CONTRATANTE im plante  e opere  pa rc ia l ou to ta lm ente  a sua po lítica  púb lica  de transparênc ia  
adm in istra tiva , ins trum ento  de respe ito  à cidadan ia e de in teg ração  en tre  a dem ocrac ia  
representa tiva  e a dem ocrac ia  pa rtic ipa tiva , observadas as prem issas descritas  e ind iv iduadas nas 
cláusulas a segu ir designadas.

Parágrafo Único. O P rogram a de Desenvolvim ento Ins tituc iona l -  PDI de T ransparência  

A dm in is tra tiva  M unicipa l é com posto  de 08 (o ito) subprogram as, con fo rm e o Q uadro abaixo, sendo 

deta lhados na CLÁUSULA SEGUNDA deste instrum ento.

mailto:camarasaogoncalo@bol.com.br
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ESTADO DA BAHIA 1

Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos
Av. Hanibal Pedreira, s/n° - Centro CEP: 44330.000 CNPJ-13.226.584/0001 -60

Caixa Postal n° 38 Telefax: (75)246-1306/1413 E-mail : cainarasa»goiical»(fl),bol.corn.br
Quadro

SUBPROGRAMAS

1. N orm atização da po lítica púb lica  de transpa rênc ia  
adm in is tra tiva  m unicipa l;

2. Suporte  de in fra -es tru tu ra  de tecno log ia  da in form ação;
3. Educação para  a transparênc ia ;
4. P roced im enta lização adm in istra tiva ;
5. Im plan tação da Lei O rçam entária ; *■
6. Q ualidade Tota l de pub licação dos atos o fic ia is ;
7. P ub licação de atos o fic ia is ;
8. Suporte  técn ico .

■ ¥  '

II. DAS METAS

CLÁUSULA SEGUNDA -  Os 08 (oito) subprogram as do PDI de T ransparênc ia  A dm in is tra tiva  
Municipal são desdob rados em 20 (vinte) m etas, a segu ir re lacionadas:

11.1. O subprogram a de norm atização da po lítica  de transpa rênc ia  adm in is tra tiva  m unicipa l tem  6 ;
(seis) m etas, a segu ir re lac ionadas: I

Meta 1: Exam inar a Lei O rgân ica e dem ais leis m unic ipa is quanto aos aspectos que envolvam 
os seguintes tem as: acesso à in form ação, gestão docum enta l, pub licação  de atos o fic ia is , 
pa rtic ipação  popu la r, con tro le  socia l e p rinc íp io  constituc iona l da pub lic idade.

Meta 2: E laborar estudo e p roposta  de adequação da leg is lação  m unic ipa l à C onstitu ição  
Federal, leg is lação  fede ra l, estadual e norm as dos T ribuna is  de Contas com  re lação aos tem as 
m encionados na meta an te rio r.

Meta 3: E labora r m inutas de decre tos, po rta rias  e/ou p ro je tos  de lei que venham o rien ta r a 
edição de norm as legais sobre  a organ ização, a im plantação e o func ionam ento  da po lítica  
m unicipa l de transpa rên c ia  adm in is tra tiva  e do D iário  O fic ia l im presso e e le trôn ico .

Meta 4: Elaborar o  mapa de riscos fiscais, administrativos e  judiciais em fa ce  do 
descum prim ento do  princípio constitucional da publicidade;

Meta 5: Elaborar o  calendário anual de divulgação de atos oficiais com  base na legislação 
vigente;

Meta 6 : Fornecer 01 (uma) cópia dos seguintes manuais: Guia p rá tico  de gestão do princíp io  
constituc iona l da pub lic idade , Agenda de pub licação dos atos o fic ia is , Como pub lica r os atos 
de lic itação  e de con tra tação  d ire ta , Como p u b lica r os instrum entos de transpa rênc ia  da 
gestão fisca l, Como pub lica r as contas púb licas e Como p u b lica r os atos norm ativos -  leis, 
decre tos e p o rta rias  -  e ou tros  atos o fic ia is  não especificados.

II.2. O subprogram a de supo rte  de in fra -es tru tu ra  de tecno log ia  da in fo rm ação de transparênc ia  
adm in is tra tiva  m unic ipa l tem  3 (três) m etas, a segu ir re lac ionadas:



ESTADO DA BAHIA
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Meta 1: L icenc ia r um s ite  na in te rne t cu jo  endereço  e le trôn ico  é 
h ttp ://w w w .ba .tm un ic ipa l.o rq .b r/cam ara /saoaonca lodossan tos . ins trum ento  tecno lóg ico  de 
WEB to ta lm ente  adequado para  a d ivu lgação das ed ições do D iário O fic ia l do CONTRATANTE 
com todos os atos o fic ia is  que a leg is lação  em v ig o r exige que sejam  d ivu lgados na fo rm a 
e le trôn ica , na in te rne t;

Meta 2: L icenc ia r um sistem a de D iário O fic ia l to ta lm ente  adequado para fa ze r func iona r na 
in te rne t o s ite  do D iário  O fic ia l do CONTRATANTE e d ispon ib iliza r e o rgan iza r o banco de 
dados das pub licações em c inco  grupos: ex tra to  de pub licações, instrum entos de 
transpa rênc ia  da gestão  fisca l, con tas púb licas, lic itações  e atos ofiC iais -  leis, decre tos, 
po rta rias -  e ou tros  atos não especificados;

Meta 3: L icenc ia r um sis tem a de a rqu ivam ento  on-line de docum entos d ig ita is  (ARCHIVE), 
instrum ento  tecno lóg ico  de WEB necessário  pará? arm azenar organ izadam ente  a 
docum entação co rre n te  d ig ita lizada  de p restação de corrtas do-CONTRATANTE;

II.3. O subprogram a de educação para a transpa rênc ia  adm in is tra tiva  m un ic ipa l tem  1 (uma) meta,
a segu ir re lacionada:

Meta 1: Realizar cu rso  de capac itação  destinado aos serv ido res púb licos  m unic ipa is cu jo  tem a 
deverá, necessariam ente , se r vo ltado  para e fe tivação das po líticas púb licas no cam po da 
transparênc ia  adm in is tra tiva .

A CONTRATADA rea liza rá  o C urso de P o lítica  P úb lica  M u n ic ip a l de T ransparência  
A d m in is tra tiva  E le trô n ica  com  duração  de 03 (três) dias e ca rga  ho rá ria  de 20 (vinte) horas.

O cu rso  irá  a p resen ta r o m odelo de Política Pública M unicipal de T ransparênc ia  A dm in is tra tiva  
E le trôn ica  conceb ido  pela A ssoc iação T ransparênc ia  M unicipa l - ATM. 4

Trata-se de um con jun to  de m etodo log ias e tecno log ias es tru tu ran tes  para  que P refe itu ras e 
Câm aras de Vereadores im plantem  e operem  uma Política Pública de T ransparênc ia  
A dm in is tra tiva  E le trôn ica  - TAE com o instrum ento  de respe ito  à c idadan ia  e in tegração en tre  a 
dem ocrac ia  rep resen ta tiva  e a dem ocrac ia  pa rtic ipa tiva .

II.4. O subprogram a de p roced im en to  adm in is tra tivo  tem  3 (três) m etas, a segu ir re lacionadas:

M eta  1: E d ito ra r, d iag ram ar, a rte -fina liza r e e d ita r as ed ições do D iário O fic ia l do 
CONTRATANTE, d ispon ib ilizando-as na in te rne t, no fo rm a to  PDF, conso lidado po r assinatura 
d ig ita l no âm bito  da In fra -es tru tu ra  de Chaves Públicas B ras ile ira  -  ICP-Brasil;

M eta  2: O rgan iza r os bancos de dados d ig ita is  da pub licação  de leis, decre tos, po rta rias , 
contas púb licas, ins trum entos  de transpa rênc ia  da gestão fisca l, lic itações  e de docum entos 
corren tes  de p res tação  de con tas e convênios;

Meta 3: Fornecer o  suporte administrativo para fazer funcionar os subprogram as e suas metas.

II.5. O subprogram a da im plan tação da lei o rçam entá ria  que garan te  a liberação ao pleno 
conhecim ento  e acom panham ento  da sociedade, em tem po real, de in fo rm ações porm enorizadas 
p o r unidade gesto ra  sobre  a execução orçam entá ria  e finance ira , em m eios e le trôn icos  de acesso 
púb lico  tem  2 (duas) m etas, a segu ir re lacionada:

mailto:camarasaogoncalo@bol.com.br
http://www.ba.tmunicipal.orq.br/camara/saoaoncalodossantos
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Metà 1: L icenc ia r o uso do so ftw are  de in form ações porm enorizadas da despesa, através do 
qual, o CONTRATANTE d ivu lga rá  em tem po real na in te rn e t p o r unidade gesto ra  as 
in form ações porm enorizadas da execução o rçam entária  e fin a n ce ira  da despesa.

Parágrafo Ú nico - São in form ações porm enorizadas da execução o rçam entá ria  e finance ira  da 
despesa, com  base na in fe rênc ia  do Inciso I, A rt. 2° da Lei com p lem enta r n°. 131/09:

1. Unidade G estora
2. Fase
3. Data do pagam ento
4. Ó rgão/ S ecre ta ria
5. Data
6. Núm ero do P rocesso
7. Núm ero da L ic itação
8. Bem adqu irido  ou se rv iço  p restado
9. C redor
10. CNPJ/ CPF do c re d o r
11. Va lor Líquido
12. A rqu ivo

Meta 2: L ice n c ia r o uso do so ftw are  de in form ações porm enorizadas da rece ita , a través do  J
qual, o CONTRATANTE d ivu lga rá  em tem po real na in te rn e t p o r unidade gesto ra  as í
in form ações porm enorizadas da execução o rçam entá ria  e finance ira  da rece ita .

Parágra fo  Ú nico - São in fo rm ações porm enorizadas da execução o rçam entá ria  e f inance ira  da 
rece ita , com  base na in fe rênc ia  do Inciso II, A rt. 2o da Lei com p lem enta r n°. 131/09:

‘  j
1. Unidade G estora  X
2. Data *
3. T ipo
4. M odalidade
5. D escrição
6. V a lor
7. Fonte de R ecurso

Parágrafo Único -  O cadas tro  das in form ações porm enorizadas da execução o rçam entária  nos 
softw ares de despesa e rece ita  será fe ito  pelo CONTRATANTE de fo rm a m anual a través do sistem a 
ge renc iado r de pub licação.

Para a u tilização  deste  subprogram a é necessário  o:

a. L icenc iam en to  do s is tem a ge renc iado r de pub licações com  02 m ódulos - rece itas e 
despesas - da execução o rçam entária ;

b. L icenc iam en to  de um site  com  02 (dois) m ódulos de d ivu lgação  na in ternet. O site  de 
d ivu lgação  da execução orçam entá ria  in tegra  a p la ta fo rm a  denom inada de P orta l 
O fic ia l da T ranspa rênc ia  e será acessíve l a través do endereço 
h ttp ://ba .po rta lda transpa renc ia .com .b r/cam ara /saoqonca lodossan tos :

II.6. O subprogram a da Q ualidade Total de pub licação dos atos o fic ia is  tem  3 (três) m etas, a segu ir 
re lacionadas:

mailto:camarasaoeoiicalo@bol.com.br
http://ba.portaldatransparencia.com.br/camara/saoqoncalodossantos
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Meta 1: Fornecer ao CONTRATANTE os serv iços do Program a da Q ualidade Total -  PQT de 
pub licação de atos o fic ia is , que com preende a m etodo log ia  e a padron ização de 
conform idades c riadas pela CONTRATADA e va lidadas p o r consu lto ria  externa;

Meta 2: U tiliza r equ ipe técn ica  especia lizada para a em issão de re la tó rio  de con fo rm idade ou 
de não-con fo rm idade, de acordo  com  o caso, quando do receb im en to  de m atéria  encam inhada 
para pub licação  pelo CONTRATANTE.

Meta 3: Encam inhar as m atérias pa ra  pub licação e em issão do re la tó rio  de con fo rm idade ou 
não de não con fo rm idade  con fo rm e o caso. Se conform es as m atérias são enviadas para 
preparação e ve icu lação  e, se não conform es, são devo lv idas ao CONTRATANTE para que 
sejam tom adas m edidas adm in is tra tivas , v isando a pub licação co rre ta  e den tro  dos padrões de 
legalidade e de ou tros  requ is itos de conform idade. v -1'

11.7. O subprogram a de pub lic ida de  legal tem  1 (uma) meta, a segu ir re lac ionada:

Meta 1: D ivu lgar os atos o fic ia is  deta lhados no item 07 (sete) da C láusula Q uarta  nos veículos 
especificados.

Parágrafo Único -  A execução dos atos o fic ia is  constantes das a líneas “ a” , “ b”  e “ c ” abaixo e 
que não fo rem  re lac ionados no item  07 (sete) da C láusula Q uarta , não in tegram  o p resente  
instrum ento.

i

a) D iário O fic ia l da União:

Com base nos inc isos I, II e III do a rt. 17 do D ecreto n°. 5.450/05 e no inc iso  I e § 4o do art. 21 da 
Lei n°. 8.666/93, são pub licados no D iário  O fic ia l da União -  DOU apenas os avisos de abertu ra  
de lic itação  e de m od ificação  de ed ita l das m odalidades p regão, conco rrênc ia , tom ada de 
preços, concu rso  e le ilão, da adm in is tração  d ire ta , quando se tra ta r  de obras/com pras 
financ iadas p a rc ia l ou to ta lm en te  com  recursos fede ra is  ou garan tidas  p o r institu ições 
federa is . Os a tos de lic ita çã o  subseqüentes aos avisos de a b e rtu ra  de lic itação  bem com o os 
de Convite e de C on tra tação  D ireta e de ou tros atos que derivem  da leg is lação  ap licáve l às 
lic itações serão  pub licados no D iário  O fic ia l do CONTRATANTE.

b) D iário  O fic ia l do Estado:

Com base no inc iso  II e § 4o do a rt. 21 da Lei n°. 8.666/93, são pub licados no D iário O fic ia l do 
Estado apenas os avisos de abe rtu ra  de lic itação  e de m od ificação  de ed ita l das m odalidades 
pregão, conco rrênc ia , tom ada de p reços, concurso  e leilão,_quando se tra ta r  de lic itação  fe ita  
pela adm in is tração  d ire ta . Os atos de lic itação  subseqüentes aos avisos de abertu ra  de 
lic itação  bem com o os avisos de Convite  e

de C on tra tação D ire ta e de ou tros atos que derivem  da leg is lação ap licáve l às lic itações serão 
pub licados no D iário  O fic ia l do CONTRATANTE.

c) Jorna l d iá rio  de g rande  c ircu lação , espec ificam ente  T ribuna da Bahia ou C orre io  da Bahia.

Com base no inc iso  III e § 4o do a rt. 21 da Lei n°. 8.666/93, são pub licados em jo rna l d iá rio  de 
grande c ircu la çã o  no estado, espec ificam ente  no jo rna l T ribuna  da Bahia ou C orre io  da Bahia, 
que se enquadram  nesta ca tegoria , apenas os avisos de abe rtu ra  de lic ita çã o  e de m od ificação 
de edita l das m odalidades pregão, conco rrênc ia , tom ada de p reços, concu rso  e leilão, quando 
se tra ta r de lic ita çã o  fe ita  pela adm in is tração  d ire ta , e com base nos inc isos II e III do a rt. 17 do 
Decreto n°. 5.450/05 apenas os avisos de lic itação  na m odalidade pregão, cu jo  va lo r seja a
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p a rtir  de R$ 650.000,00 (se iscentos e c inqüenta mil rea is), quando se tra ta r de com pras 
financiadas pa rc ia l ou to ta lm ente  com  recursos fede ra is  ou garan tidas po r institu ições 
federa is . Os a tos de lic itação  subsequentes aos avisos de abe rtu ra  de lic itação  bem com o os 
avisos de Convite e de C ontra tação D ireta e ou tros  que derivem  da leg is lação ap licáve l às 
lic itações serão pub licados no D iário O fic ia l do CONTRATANTE.

d) D iário O fic ia l E le trôn ico  do CONTRATANTE.

II. 8. O subprogram a de supo rte  técn ico  tem  01 (uma) meta, a segu ir re lac ionadas:

Meta 1: D ispon ib iliza r suporte  técn ico , a través de pessoal qua lificado , para a tende r 
rem otam ente aos cham ados do CONTRATANTE, via telefj^ne e in te rne t, para o rie n ta r o uso do 
gerenc iador de pub licação  sem pre que so lic itado , em vhorá rip  com erc ia l, das 08h00min às 
18h00min, de segunda a sexta-fe ira  em dias úte is na sede da p roponente .

III. CLÁUSULA TERCEIRA -  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, OPERACIONAIS E DECLARAÇÕES

III.1. Os sistem as (p rogram as de com putador) d iscrim inados no item  IV.3 da C láusula Segunda, 
descritos  no subprogram a de suporte  de in fra -es tru tu ra  de tecno log ia  da in form ação, possuem as 
seguintes especificações técn icas  comuns:

1. O peram , processam  e d ispon ib ilizam  dados e in fo rm ações em am biente WEB;
2. Podem se r acessados via Navegador de In te rne t (B row ser) ta l com o In te rne t Explorer 

e M ozilla F irefox;
3. São desenvo lv idos em linguagem  CFML;
4. Têm base de dados cen tra lizada e u tilizam  sistem a ge re n c ia d o r de banco de dados 

re lac iona i ORACLE;
5. Possuem PROGRAMA de aud ito ria  com  m ecanism o de LOG para m on ito ra r as 

operações de inc lusão e a lte ração;

111.2. Do s ite  do D iário  O fic ia l do CONTRATANTE:

a) O layou t do s ite  do D iário O fic ia l do CONTRATANTE é aquele que se encontra  
d ispon ib ilizado  no endereço e le trôn ico  w w w .tm u n ic ip a l.o rq .b r. nos links dos

Porta is de D iários O fic ia is, selecionando-se estado e c idade, onde se encontram  as 
seguintes áreas ou subsistem as:

1. In fo rm ação púb lica ;
2. Busca de pub licação  de atos ofic ia is  p o r ca lendário , pa ine l de in form ação púb lica  e

pa lavra-chave;
3. Panoram a de pub licação;
4. B arra  de links e banners.

b) No link “ P ub licações” de cada site, os cidadãos têm  acesso g ra tu ito  aos atos ofic ia is  
pub licados, que estão d ispon ib ilizados e organ izados em c inco  grupos, quais sejam: 
ins trum entos  de T ransparênc ia  da Gestão Fiscal, L ic itações, C ontra tações D iretas, Atos 
O fic ia is -  leis, decre tos , po rta rias  e Contas Públicas.

111.3. Do sistem a E-D iário O fic ia l:
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a) O sistem a E-D iário O fic ia l é operado exclus ivam ente  pela CONTRATADA. A través do 
painel adm in is tra tivo , é fe ita  a pub licação das ed ições do D iário O fic ia l na in te rne t e dos 
avisos de lic itação  que se façam  em ou tros  veículos, den tre  eles o D iário  O fic ia l da União, o 
D iário O fic ia l do Estado e em jo rn a l d iá rio  de grande c ircu lação , desde que inform ados pelo 
CONTRATANTE, para que sejam acessados a qua lque r tem po de  fo rm a fá c il e ráp ida pelo 
CONTRATANTE e c idadãos duran te  a v igência  deste  con tra to .

III.4. Do sistem a A rch ive :

a) O s is tem a com putac iona l A rch ive  D igita l deverá  p ro p o rc io n a r as seguintes 
funciona lidades:

1. O rgan izar, ge renc ia r, p rese rva r e arm azenar adeqúádam ente os docum entos co rren tes
e in te rm ed iá rios  em meio d ig ita l na in te rne t; v '. ■*
2. Ide n tifica r e loca liza r qua lquer docum ento  a través da u tilização de fe rram en ta  de busca 
p o r órgão, núm ero, tipo , data, g rupo  e palavra-chave;
3. V isua lizar qua lquer docum ento  no fo rm ato  “ PDF” no com pu tado r rem oto do usuário, 
ficando  o a rqu ivo  o rig ina l in tac to  no se rv ido r de ap licação , im poss ib ilitando  fraudes;
4. Enviar q ua lqu e r docum ento  a través da in te rn e t u tilizando ap lica tivo  de e-mail. l

i
b) O sistem a ARCHIVE DIGITAL func iona  exclusivam ente via in te rn e t (rede m undial de I  
com putadores), na m odalidade A pp lica tion  Serv ice  P rov ide r (ASP);

c) O CONTRATANTE d ig ita liza  os docum entos, gera o PDF e faz a assinatura  d ig ita l a través
de seu e-CNPJ. Na seqüência, acessa o ARCHIVE DIGITAL a través do endereço 
w w w .a rch ive d ia ita l.co m .b r e, com  seu login e sua senha, acessa o painel adm in is tra tivo  do 
ARCHIVE DIGITAL e faz a indexação (preench im ento  de cam pos sobre o docum ento para j
fa c ilita r  a busca), a anexação e o a rqu ivam ento  on-line de docum entos d ig ita is  púb licos, que *
ficam  guardados e p ro teg idos  no In te rne t D atacente r -  IDC da CONTRATADA;

d) O acesso e a consu lta  dos docum entos arqu ivados no sistem a ARCHIVE DIGITAL só são 
perm itidos a pessoas auto rizadas e portadoras de login e senha, que são adm in is trados pelo 
CONTRATANTE;

A licença do sis tem a ARCHIVE DIGITAL é insta lada e hospedada em serv ido res de ap licação 
CFML e de banco de dados O racle  no IDC -  In te rne t D atacente r da CONTRATADA;

e) Para usar o sistem a ARCHIVE DIGITAL, o CONTRATANTE deve co n fe rir a um agente do 
quadro  de pessoal a cond ição  de adm in is trado r gera l do s istem a A rch ive  D ig ita l, e este pode 
c redenc ia r sob sua responsab ilidade ou tros  usuários;

f) São a tiv idades do agente púb lico  responsáve l pelo A rch ive  D ig ita l:

1. A d m in is tra r a senha m áster e po r ela se responsab ilizar;
2. R eceber e o rgan iza r o que p rec isa  se r arqu ivado e le tron icam ente ;
3. D ig ita liza r o acervo  de docum entos;
4. Realizar a con fe rênc ia  docum enta l;
5. G erar o PDF, a ass ina tu ra  e a ce rtificação  d ig ita l dos docum entos e le trôn icos;
6. Fazer a indexação, a anexação e o arm azenam ento on-line;
7. A rqu iva r o docum ento  púb lico  a través do sistem a ARCHIVE;
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8. Inc lu ir, a lte ra r e e xc lu ir docum entos no sistem a ARCHIVE;

9. G erenc ia r e se responsab iliza r pela sua senha e dos dem ais usuários po r ele 
autorizados.

g) Declara o CONTRATANTE que tem  ciência  do que d ispõe o D ecreto-le i n° 2.848, de 7 de 
dezem bro de 1940, especia lm en te  os a rtigos  313-A e 313-B, sendo de sua in te ira  
responsab ilidade a p rá tica  dos a tos ali m encionados;

h) O acesso do CONTRATANTE ao painel adm in is tra tivo  do s is tem a ARCHIVE DIGITAL dá- 
se a través de login e senha de segurança de iden tificação  do usuário. O CONTRATANTE 
adotará  um “ log in ” (nom e de sua con ta  de acesso, d is tin to  dos dem ais usuários) e receberá  
via e-mail uma senha priva tiva , gerada  pelo s istem a, seím a pa rtic ipação  da CONTRATADA, 
que serão a senha e o login de iden tificação  persona lizada de acesso ao sistem a do 
adm in is trado r, ficando  responsáve l pela u tilização dos m esmos, po r si e po r te rce iros , 
obrigando-se a hon ra r os com prom issos legais daí resu ltan tes. O CONTRATANTE se 
com prom ete  a fa ze r uso cu idadoso e a m anter em segredo sua senha;

i) A u tilização da senha p riva tiva  do CONTRATANTE p o r te rce iros , ou pelo p róp rio  e ainda 
p o r ou tra  pessoa s im ultaneam ente, ca rac te riza  in fração  con tra tua l. Vale destacar que, em 
havendo o com etim ento  de in fração, poderá o CONTRATANTE so fre r as im plicações 
crim ina is  pe rtinen tes  com  sede na leg is lação ap licável.

III.5 - Do sistem a de d ivu lgação  de Execução O rçam entária

a. O sistem a de d ivu lgação  da execução o rçam entária , denom inado de E.O. é com posto  de 
um ge renc iad o r de pub licação  e de s ite  com 02 (dois) m ódulos de d ivu lgação.
b. O sistem a será operado  pelo CONTRATANTE, a través de lançam entos ind iv idua is de 
rece itas ou despesas ou a inda a través da in te rface  de im portação  de dados, obtidos a través 
da exportação de dados do sistem a contáb il u tilizado  pelo CONTRATANTE;

c. O site  de d ivu lgação  da execução orçam entá ria  in teg ra  a p la ta fo rm a denom inada de 
Portal O fic ia l da T ransparênc ia  e será acessível a través do endereço 
h ttp ://ba .po rta lda transpa renc ia .com .b r/cam ara /saoqonca lodossan tos .

VI. CLÁUSULA QUARTA -  DO CONJUNTO DE SERVIÇOS E FERRAMENTAS E DA FORMA DE 
EXECUÇÃO

Com base na C láusula Segunda, este instrum ento  contem pla  apenas a execução dos subprogram as 
e metas a segu ir espec ificadas:

1- N orm a tização  da  p o lític a  p ú b lic a  de  tra n sp a rê n c ia  a d m in is tra tiva :

Meta 01 Análise da leg is lação  m un ic ipa l pertinente ;

Meta 02 A poio  na adequação da lei m unic ipa l à leg is lação  fe d e ra l e outras;

Meta 03 Suporte  de norm atização do D.O. im presso e e le trôn ico ;

Meta 04 N ão con tra tada .

Meta 05 N ão con tra tada .

Meta 06 N ão con tra tada .
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2- S uporte  de  in fra -e s tru tu ra  d e  te cn o lo g ia  da  in fo rm a çã o :

Meta 01 L icenc ia r um s ite  na in te rn e t para o D iário O fic ia l E le trôn ico;

Meta 02 L icenc ia r um sis tem a para o D iário O fic ia l E le trôn ico ;

Meta 03 N ão con tra ta d a .

3- E ducação p a ra  a  tra n sp a rê n c ia  a d m in is tra tiva  m u n ic ip a l:

Meta 01 R ealizar cu rso  de capacitação  dos se rv ido res  m unicipa is.

4- P roced im en to  a d m in is tra tiv o :

Meta 01 E d ito ra r, d iag ram ar, a rte -fina liza r as ed ições do D.O.;

Meta 02 O rgan iza r os bancos de dados d ig ita is  da pub licação;

Meta 03 Fornecer supo rte  adm in is tra tivo . ^ ^

6- Q ualidade T o ta i de p u b lic a ç ã o :

Meta 01 A na lisa r e adequar à m atéria  encam inhada;

Meta 02 E m itir R e la tó rio  de não-conform idade;

Meta 03 Encam inhar as m atérias nos conform es.

7- P ub lic idad e  to ta i:

Meta 01 D ivu lgar no D iário  O fic ia i E le trôn ico  da Câm ara M unicipal.

8- S upo rte  té cn ico :

Meta 01 D ispon ib iliza r supo rte  técn ico .

VII. CLÁUSULA QUINTA -  DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO

A CONTRATADA d ispon ib iliza rá  se rv iço  de a tendim ento, a través de pessoal qua lificado , para 
a tender aos cham ados do CONTRATANTE, via te le fone  (71) 2105-7900, a fim  de o rie n ta r sobre  a 
execução do ob jeto deste co n tra to  sem pre que so lic itado , podendo a resposta  se r dada em até 48 
horas, ou em prazo m aior, devidam ente  inform ado.

a) O a tendim ento dos cham ados acim a re fe ridos  será e fe tuado em ho rá rio  com erc ia l, das 8h às 
18h, de segunda a sexta -fe ira , em dias úteis;

b) Ao ac ionar o a tend im en to , o CONTRATANTE deverá in fo rm ar ou re la ta r suas dúvidas ou 
necessidades com  cla reza , sob pena de im poss ib ilita r a CONTRATADA de a tende r à so lic itação ;

c) O CONTRATANTE será no tificado , com  antecedência  m ínima de 24h (vinte e qua tro  horas), da 
execução de testes, m anutenção preventiva  ou a lte rações no suporte  de in fra -es tru tu ra  de softw are 
e hardw are que causem  suspensão tem porá ria  na p res tação  dos serviços;

d) A CONTRATADA não será  responsab ilizada, sob qua lquer h ipótese, quando necess ita r faze r 
in te rrupção  no IDC -  In te rn e t D atacente r, a fim  de p rom over as execuções c itadas an te rio rm ente , 
po r eventuais c ircuns tânc ias  não ocasionadas pela mesma.
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VIII. CLÁUSULA SEXTA -  DA FORMA DE ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIAS PARA PUBLICAÇÃO

a) O CONTRATANTE enviará para a CONTRATADA os conteúdos a serem  ob jeto de con tro le  de 
qualidade e pub licação  pelo S istem a Remessa E letrôn ica de Docum entos -  RED, d isponíve l no 
porta l da A ssoc iação T ransparência  M unicipa l, a través do link: 
h ttp ://s is tem as.tm un ic ipa l.o rq .b r/red /;

b) Os conteúdos deverão  se r encam inhados com 48 (quarenta  e o ito ) horas de antecedência  da 
data o fic ia l de pub licação ;

c) Os conteúdos deverão se r d iscrim inados, devendo cons ta r os dados que pe rm itirão  a
iden tificação do rem eten te , o tipo  da m atéria  o fic ia l e o .y e íc u lo  onde deve ser efe tuada a 
publicação. v ^

IX. CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

São obrigações deco rren tes  do p resente  instrum ento , além daque las de índole legal, de fin idas nas 
leis que regu lam entam  os con tra tos  adm in is tra tivos , as seguintes:

IX.1. DA CONTRATADA:

a) P rocessar o fa tu ram en to  mensal e e fe tua r o recebim ento , dando qu itação ;
b) E m itir e env ia r ao CONTRATANTE a fa tu ra  re fe ren te  à p res tação  dos serviços;
c) R eceber na fo rm a  e cond ições estabe lec idas o va lo r do p resen te  con tra to ;
d) D ispor de loca l a p rop riad o  na sua sede para rea lização das a tiv idades fru to  deste con tra to  e 

de sua responsab ilidade;
e) In s tru ir rem otam ente  o CONTRATANTE sobre o func ionam en to  dos sistem as e s ites 

espec ificados no item 03 (três) da C láusula Quarta;
f) Fornecer ao CONTRATANTE, sem nenhum custo  ad ic iona l, todas as novas versões dos 

sistem as e s ites especificados no item  03 (três) da C láusula Q uarta;

g) A pon ta r via re la tó rio , as não-conform idades dos avisos de a b e rtu ra  e de m od ificação de 
ed ita l de lic itações  que não atendem  aos requis itos legais pa ra  pub licação , recom endando 
as p rov idênc ias  de regu la rizações cabíveis, a través de seu p rog ram a da qua lidade de 
pub licação  de atos o fic ia is ;

h) Receber, p rocessar, d iagram ar, e d ita r e pub lica r os atos o fic ia is  espec ificados no item 07 
(sete) da C láusula Q uarta;

i) F o rm atar e d iag ram ar os con teúdos a serem pub licados obedecendo aos padrões de 
d iag ram ação  da leg is lação em v ig o r e dos veículos d ivu lgadores;

j)  R eceber v ia  sistem a RED os atos o fic ia is  rem etidos pelo CONTRATANTE e p u b lica r 
exclus ivam ente  no D iário  O fic ia l E le trôn ico  do CONTRATÁNTE sem nenhuma in te rfe rênc ia  
da CONTRATADA e necessidade de con firm ação do CONTRATANTE;

k) D ispor de ass ina tu ra  d ig ita l no âm bito  da In fra -es tru tu ra  de Chaves Públicas B ras ile ira  -  ICP- 
B rasil, para  a p lica r à d ivu lgação das ed ições do D iário O fic ia l E le trôn ico  do CONTRATANTE;

l) Executar os serv iços denom inados METAS do Projeto de Desenvolv im ento Instituc iona l -  PDI 
de T ranspa rênc ia  A dm in is tra tiva  M unicipal, descritos  na C láusula Q uarta, con fo rm e o 
reg im e de execução e cronogram a nela especificados e em con fo rm idade  com os p rincíp ios 
da adm in is tração  púb lica  e das leg is lações pertinentes;

m) C om un icar ao CONTRATANTE qua lque r anorm alidade que in te rfira  no bom andam ento dos 
serv iços  ou que im peça a sua execução;

n) P rov idenc ia r, a través dos p repostos do m unicíp io ou por so lic itações  via ofício, toda a 
docum entação  necessária  para a rea lização do traba lho;

o) Execu tar serv iços  ora con tra tados  com esm ero e d e n tro  da m elhor técn ica , 
responsab ilizando-se p o r qua isque r e rros , fa lhas ou im perfe ições que porven tu ra  ocorram ;
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p) Responsabilizar-se pelos danos causados d ire tam ente  à adm in is tração  ou a te rce iros , 
deco rren tes  de seus serv iços;

q) Suje itar-se a m ais am pla e ir re s tr ita  fisca lização  por pa rte  do CONTRATANTE, prestando 
todos os esc la rec im en tos  so lic itados e a tendendo às rec lam ações fe itas;

r) M anter, du ran te  a execução do con tra to , as cond ições de regu la ridade  ju n to  ao FGTS, ao
INSS, à Fazenda Federal e M unicipal, apresentando os respectivos  com provantes sem pre 
que exig idos. r

IX.2. Do CONTRATANTE:

a) E d ita r decre to  ou lei d ispondo sobre  a c riação  ou reorgap ização do D iário O fic ia l E le trôn ico  
ou da Im prensa O fic ia l da Câm ara M unicipal, funda jrien tado  na pesquisa e estudo da 
leg is lação pe rtinen te  rea lizado pela CONTRATADA;

b) Ind ica r rep resen tan te  ju n to  a CONTRATADA para fisca liza r a execução do objeto deste 
instrum ento ;

c) Usar sem pre que necessário  o suporte  técn ico  que é o fe rec ido  pela CONTRATADA via 
te le fone  e in te rne t;

d) Fazer o con tro le  in te rno  de todos os g rupos e fo rm as de pub licação  dos atos o fic ia is  que se I
suje itam  ao p rinc íp io  cons tituc iona l da pub lic idade; j

e) P resta r esc la rec im en tos  e in form ações à CONTRATADA que vise orien tá -la  no co rre to  *
a tend im en to  do suporte  técn ico ;

f) M anter a CONTRATADA a salvo de qua isquer p le itos ou re iv ind icações de te rce iros , de 
qua lquer natureza, assum indo, p o r consegu in te , todos os ônus e custos decorren tes de tais 
re iv ind icações;

h) Pagar as despesas inerentes ao con tra to , inc lus ive  no que d iz  respe ito  ao reem bolso dos 
gastos suportados antecipadam ente  pela CONTRATADA, re la tivos a emolum entos, taxas 
ju d ic iá ria s , fo tocóp ia s  e deslocam entos, bem com o pagar d ire tam en te  em ju ízo as despesas 
que lhe com petirem ;

i) Fornecer fo rm a lm ente  uma cópia com ple ta  e a tua lizada da Lei O rgân ica do m unicíp io e 
dem ais leis m un ic ipa is  que versem  sobre  acesso à in fo rm ação  governam enta l, gestão 
docum enta l, pa rtic ip a çã o  popu la r, con tro le  socia l e p rinc íp io  constituc iona l da pub lic idade;

j)  O rgan izar os subprogram as e metas descritos  na C láusula Q uarta;
k) Parcia l ou to ta lm en te , o rgan iza r e o p e ra r a po lítica  púb lica  de transpa rên c ia  adm in is tra tiva  

m unicipa l, con fo rm e o de ta lham ento  denom inado de “ m etas” a que se re fe re  à C láusula 
Segunda;

l) D esignar se rv ido res  m unic ipa is para  in te ra g ir com  a CONTRATADA e fa c ilita r  a execução do 
p resente  con tra to , especia lm ente  para fa ze r fu n c io n a r os re fe ridos  program as e execu tar as 
m encionadas metas;

m) E fetuar o em penho, a liqu idação e o pagam ento das fa tu ra s  apresentadas pela 
CONTRATADA na fo rm a e cond ições estipu ladas neste con tra to ;

n) Pagar o va lo r das parce las da p res tação  de serv iço  po r estabe lec im ento  bancário  
credenciado ;

o) E d ita r decre tos  ou leis d ispondo sobre  a po lítica  púb lica  de transpa rên c ia  adm in is tra tiva  
m unic ipa l o rgan izando  ou reorgan izando o D iário O fic ia l E le trôn ico ;

p) Encam inhar m atérias e conteúdos para  pub licação  em bom estado de leg ib ilidade e den tro  
do prazo estipu lado  neste con tra to ;

q) Cumprir os prazos de publicação definidos pela legislação vigente;
r) S o lic ita r as consu ltas inerentes ao cum prim en to  deste te rm o de con tra to , em tem po hábil, 

a través de con ta to  ve rba l ou de meios hábeis, ta is com o te le fone , fax, co rrespondência  
posta l, etc.
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s) Ed ita r decre to  para c r ia r  as Unidades Pub licadoras da Com issão Perm anente de L ic itação  -  
CPL e da C ontab ilidade e de ou tros  setores se necessário , con fo rm e o rien tação técn ica  da 
CONTRATADA;

t) D esignar os se rv ido res pub licadores e de te rm ina r que sejam  tre inados nos cursos 
rea lizados em vídeos-aulas online d ispon ib ilizados pela CONTRATADA;

u) R eceber via e-mail, g u a rd a r e adm in is tra r o login e senha de acesso do sistem a de
Recebim ento E le trôn ico  de Docum entos - RED; *

v) A través do sistem a de con tro le  in terno, acom panhar e fis ca liza r a pub licação dos atos 
o fic ia is  no D iário  O fic ia l E le trôn ico .

X. CLÁUSULA OITAVA -  DO PREÇO

O CONTRATANTE pagará  pelos serv iços e fe rram entas  de transpa rênc ia  adm in is tra tiva  
m unicipal constan tes do ob je to  da C láusula Prim eira e espec ificados na C láusula Q uarta, o va lo r 
to ta l de R$ 6.000,00 (seis m il reais).

XI. CLÁUSULA NONA -  DAS DOTAÇÕES

As despesas deco rren te s  da execução do presente  con tra to  co rre rã o  à conta  do o rçam ento  
do CONTRATANTE, ap rovado  para o exercíc io  de 2011 e fu tu ros , de acordo  com  a 
excepciona lidade p rev is ta  no inc iso  II do a rt. 57 da Lei n° 8.666/93, p o r se tra ta r de serv iços a serem  
executados de fo rm a continuada.

XII. CLÁUSULA DÉCIMA -  DO PRAZO

O prazo do p resente  con tra to  será  de 12 (doze) meses, contados a p a rtir  da data  da 
assinatura  do con tra to , podendo se r p ro rrogado  p o r iguais e sucess ivos períodos, até o lim ite de 60 
(sessenta) meses, observadas as d ispos ições do a rt. 57 da Lei 8.666/93.

XIII. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA FORMA DE PAGAMENTO

XIII.1. Para o receb im en to  da rem uneração pactuada, a CONTRATADA em itirá  fa tu ras  
mensais no va lo r de R$ 500,00 (qu inhentos reais), que serão  enviadas p o r co rre io  para  o 
CONTRATANTE, que p rov idenc ia rá  o em penho, a liqu idação e o pagam ento das parce las até o dia 
10 (dez) de cada mês subsequente  ao mês do serv iço  prestado.

XIII. 2. Em função  da natureza ju ríd ica  da CONTRATADA, su je ita  ao regim e especia l fisca l, 
com base no a rt. 15 da Lei 9.532/1997, o em penho da despesa será  a través de fa tu ra  p rópria , 
em itida pela CONTRATADA, devidam ente  num erada em ordem  seqüenciada.

XIII. 3. O pagam ento deverá  se r rea lizado po r estabe lec im en to  bancário  credenciado  e 
a través de ordem  de pagam ento e le trôn ica  DBT do Banco do B rasil, c red itando  o va lo r 
corresponden te  em conta  co rre n te  ind icada pela CONTRATADA e de sua titu la ridade , nos term os 
do que facu lta  o a rtigo  65 da Lei Federal n° 4.320/64.

XIII.4. O correndo a traso  no pagam ento de qua lquer parce la , nela inc id irão  encargos 
finance iros  m ora tó rios nos lim ites adm itidos pela leg is lação v igen te  e suspensão da p restação dos 
serv iços se o inad im plem ento  fo r  supe rio r a 90 (noventa) dias, con fo rm e o inciso XV, do a rt. 78 da 
Lei Federal n° 8.666/93.

Página 12
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XIII. 5. C onsiderando a natureza da prestação dos se rv iços  ob je to  deste  con tra to , a 
CONTRATADA poderá  p ro p o r a revisão con tra tua l, a fim  de g a ra n tir a m anutenção do equ ilíb rio  
econôm ico-finance iro  da p resen te  re lação.

XIV. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS ENCARGOS SOCIAIS, ISSQN, +NSS E IMPOSTO DE 
RENDA

A CONTRATADA assum e exclusiva responsab ilidade pelo cum prim ento  de todas as 
obrigações deco rren tes  da execução deste CONTRATO, sèjam  estas de natureza traba lh is ta , 
p rev idenc iá ria , c iv il ou fisca l, inc lus ive  c iv is  e penais em caso cie ac iden tes de qua lquer natureza do 
pessoal a locado, inex is tindo  so lidariedade do CONTRATANTE re la tivam ente  a esses encargos, 
inclusive os que eventua lm ente  advirem  de prejuízos causados a te rce iros .

XV. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

O presente  ins trum en to  é firm ado  em consonância com  o regram ento  con tido  no art. 24, XIII 
da Lei 8.666/93, tendo  sido rea lizado o respectivo  p rocesso  de d ispensa regu la rm ente  instaurado e 
instru ído na fo rm a dos a rts . 26, 38 e 55, com respectivos incisos, do Estatuto das L ic itações, 
estando es tre itam ente  v incu lado  às norm as e cond ições de fin idas no re fe rido  p roced im en to  de 
dispensa.

XVI. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA NÃO poderá subcon tra ta r o to ta l dos se rv iços  a ela ad jud icados, 
respondendo d ire ta  e exclus ivam ente  pela fie l observânc ia  das obrigações con tra tua is .

XVII. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS PENALIDADES

Se a CONTRATADA não sa tis fize r os com prom issos assum idos, serão ap licadas as 
seguintes penalidades, depo is de conced ido  d ire ito  de resposta  ou de defesa à CONTRATADA:

XVII.1. A dvertênc ia  -  Sem pre que forem  observadas irregu la ridad es  de pequena m onta para 
as quais tenha co n co rrid o , e desde que ao caso não se ap liquem  as dem ais penalidades;

XVII.2. Multa -  No caso de a traso  ou negligência  na execução do se rv iço , será ap licada multa 
co rrespondente  a 2% (dois p o r cento) do va lo r to ta l con tra tado , podendo se r resc ind ido  o con tra to  
de pleno d ire ito , independentem ente  de notificação ou in te rpe lação  ju d ic ia l ou extra jud ic ia l, sem 
prejuízo das dem ais com inações legais e contra tua is;

XVII.3. O correndo  ou tras  in frações, em função da natureza, o M unicíp io ap lica rá  as demais 
penalidades da Lei n° 8.666/93.
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Parágrafo Único -  Se, po r cu lpa  da CONTRATADA, houver rescisão do con tra to , ser-lhe-á im posta 
uma m ulta de 5% (c inco  p o r cen to ) sobre  o va lo r to ta l con tra tado .

XVIII. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

Aplicam -se ao p resen te  con tra to  as d isposições con tidas na Lei 8.666/93, a lte rada  pela Lei 
8.883/94, sendo adequado ao uso das situações om issas neste te rm o  aqtíilo  que de te rm ina r a 
m elhor dou trina  e ju r isp ru d ê n c ia  para os casos.

XIX. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
' i S

O presente instrum ento  poderá  se r rescind ido:

a) de fo rm a un ila te ra l pe lo  CONTRATANTE, nas h ipóteses p rev is tas nos incisos I a XII e XVII do 
a rtigo  78 da Lei de L ic itações  -  n° 8666/93;

b) pela inad im plência  de um a das partes, ou no caso de uma das partes in c o rre r em fa lta  ao
que aqui fo i pactuado, de ta l fo rm a que não subsistam  cond ições para a sua m anutenção; l

c) pela superven iência  de eventos que im peçam  ou to rnem  inconven iente  o prossegu im ento  de j  
sua execução e pela o co rrê n c ia  de fa tos que acarre tem  seu rom pim ento  de p leno d ire ito ;

d) pela in fração de q u a lq u e r d ispos ição  prev is ta  ná leg is lação federa l específica  para a 
rea lização de con tra tos  adm in is tra tivos;

Parágrafo Único -  Em q ua lqu e r h ipótese, a rescisão se fa rá  a través de ato adm in is tra tivo , por 
de liberação un ila te ra l da adm in is tração , sendo a CONTRATADA notificada  de ta l decisão com 
antecedência  m ínima de 30 (tr in ta ) d ias e que fa rá  jus  ao receb im en to  das fa tu ra s  devidas até a 
data do vencim ento  do prazo da notificação .

j
4

XX. CLÁUSULA DÉCIMA O ITAVA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS

a) O licenciam ento  de uso te m p o rá rio  de program a de com pu tado r E-D iário O fic ia l e do site  D iário 
O ficia l é o d ire ito  conced ido  pela p ro p rie tá ria / CONTRATADA ao CONTRATANTE de u tiliza r os 
mesmos nas cond ições estipu ladas neste con tra to ;

b) A im possib ilidade de p res tação  dos serv iços causada p o r inco rreção  em in fo rm ação fo rnec ida  
pelo CONTRATANTE ou p o r om issão no provim ento  de in fo rm ação essencia l à p restação  não 
ca rac te riza rá  descum prim en to  de ob rigação  con tra tua l pela CONTRATADA, isentando-a de toda e 
qua lquer responsab ilidade, ao tem po em que con figu ra rá  o não-cum prim ento  de ob rigação  por 
parte  do CONTRATANTE;

c) A CONTRATADA, p o r seu c rité r io , poderá in se rir na in te rn e t - no s ite  D iário O fic ia l, o rien tações 
técn icas, banners, links, ho ts ites e d ivu lga r outros program as de desenvo lv im ento ins tituc iona l que 
contribuam  para a transpa rên c ia  adm in is tra tiva  m unic ipa l e a gestão púb lica ;

e) Em hipótese a lgum a, sob as penas da Lei n° 9.609/98, é pe rm itido  ao CONTRATANTE ou a 
te rce iros , de fo rm a  ge ra l, cop ia r, ceder, sub licenc ia r, vender, da r em locação ou em 
garantia , rep roduz ir, doar, a lienar de qua lquer fo rm a, tra n s fe r ir , to ta l ou parc ia lm ente , sob
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qua isquer m odalidades, g ra tu ita  ou onerosam ente, p rov isó ria  ou perm anentem ente, os 
sistem as e s ites que in tegram  este con tra to , assim  com o seus m ódulos, partes, 
docum entação ou qua isquer in form ações re la tivas aos mesmos, m od ifica r as 
ca rac te rís ticas , am pliá -los ou a lte rá -los de qua lquer fo rm a.

XXI. CLÁUSULA DÉCIMA N O N A-ALTER AÇ ÃO  E PRORROGAÇÃO

As partes poderão a lte ra r este instrum ento  de con tra to  a través de Term o Aditivo, 
observadas as reg ras  p rev is tas  na leg is lação  con tra tua l específica  sobre  »  assunto, notadam ente 
as d isposições con tidas no a rt. 65 da Lei 8.666/93, assim  com o p ro rrogá -lo  quando do seu 
vencim ento.

XXII. CLÁUSULA V IG É S IM A -P U B LIC ID A D E  !

A d ispensa de que tra ta  este instrum ento  fo i pub licada  na Im prensa O fic ia l do 
CONTRATANTE na fo rm a e nos prazos p rev is tos nos a rt. 26 e 61, p a rá g ra fo  único, da Lei 8.666/93.

XXIII. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO

Fica e le ito  o fo ro  da C om arca do CONTRATANTE para  d ir im ir qua isquer dúvidas ou litíg ios 
provenientes da in te rp re taçã o  e/ou execução do p resente  con tra to .

Assim , p o r se encon tra rem  ju s to s  e con tra tados, assinam  o p resente  con tra to  em 02 (duas) 
vias, de igual te o r e fo rm a, na p resença de duas testem unhas, que tam bém  o assinam , lavrando-se 
o mesmo no livro  p ró p rio  do M unicípio.

São Gonçalo dos Campos, 03 de ja n e iro  de 2011.
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PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA DA CAMARA
O presente instrumento contratual encontra-se em conformidade com os 
dispositivos e formalidades consignadas na Lei 8.666/93 e suas alterações, 
sendo a Assessoria Jurídica opina pela celebração / assinaturã deste contrato. 

São Gonçalo dos Campos -/©A, 03 de janeiro de 2011.

JocineTã~Perèira de Jesüs
Controladora Interna

DECLARAÇÃO DE PUBLICIDADE DO EXTRATO

Declaramos para os devidos fins de prova, que o extrato deste contrato foi 
publicado no Quadro de Avisos e Leis, instalado no hall da sede administrativa 
desta Casa Legislativa e no site
http://www.ba.tmunicipal.org.br/camara/saogoncalodoscampos/publicacao.
atendendo as formalidades consignados na Lei 8.666/93 e suas alterações. 

São Gonçalo dos Ca^pqs - BA,,, 03 de janeiro de 2011.

Ione
Tesoureira

Gonçalves
0'8214270-08
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Transparência
Municipal

ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL
H  Rua Fernando,Menezes de Goes , 397 SI 203 - Ed. Luçilio Cobas 
- Pituba - CEP: 41.810-700 - Salvador - Bahia

Tel,: (71) 2105,7900
Site: www.transparenclamunlclpal.com.br - Email: conlato@lransparenclamunlclpal.com.br

F A T U R
INSCR. C.N.RJ. (M.F.) N9 10 .237.970/0001-69  
INSCRIÇÃO MUNICIPAL 302625/001-32

DATA DA EMISSÃO: 

VENCIMENTO:

14/02/11

IOME DA FIRMA: Cajara Fn.tnicip.sl de Sao Goncalo dos Campos 
ENDEREÇO:  Avenida Hanibal Pedreira, S/H
1 U N I C l PI O : Sao Goncalo dos Campos 
,'OND. DE PAGAMENTO:
i.N.P.J. (M-F.) N°: 13.226.584/0001-60 INSC. MUNICIPAL N°:

ESTADO: CEP: 44.330-000

INSC. ESTADUAL N°: ISEHTO
DESDOBRAMENTO DAS PARCELAS DAS DUPLICATAS

N° DUPLIC. VENCT* VALOR N° DUPUC. VENCT* VALOR N° DUPUC. VENCT* VALOR

12408 03/03/11 500,00

--------------------------------- /

Quinhentos reais

QUANT. UNIO.

sv

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

Programa de desenvolvimento institucional de 
transparência administrativa municipal (Referente 
parcela mes de Fevereiro/201!)

/ r s I ! I ! M ; j / ,J
71

/: • :/ ■ !

r

S ) i W ( c  .
J

u  u
' \
\  '■

iss

' \ X j >

500,00

-  N
\ ' ' I

500,00

VALOR TOTAL DA FATURA
500,00.. v

http://www.transparenclamunlclpal.com.br
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Bradesco 237-  2 Com provante de Entrega
Cedente Agencia / Codigo Cedente Motivos de nao entrega (para uso da empresa entregadora) -------------------------------------------— 1
ASSOCIAÇAO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL 3571-8/ 81518-7 ✓
Sacado Nosso numero ( ) Mudou-se ( ) Ausente ( ) Nao existe o n. indicado
Câmara Municipal de Sâo Gonçalo dos Campos \  60000081667 { ) Recusado ( ) Nao procurado ( ) Falecido
Vencimento N. do Documento . Especie Moeda Valor do Documento ( )■ Desconhecido ( ) Endereço insuficiente ( ) Outros (anotar no verso)

03/03/2011 12408 R$ 500,00
Recebi(emos) o bioqueto 
de características acima

Entregador

BRADESCO 1 237- Recibô do Sacado
Local de Pagamento

BANCO BRADESCO S.A _
PAGAR PREFERENCIALMENTE EM QUALQUER AGENCIA BRADESCO

237-2 Recibo do Sacado'

Cedente'
ASSOCIAÇÃO TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL
Data do Documento 

14/02/2011

Uso do Banco 

08650

N. do Documento 

12408

Carteira 

6
Especie

RS

Especie Doc. 
Fatura

Aceite
NSo

Quantidade »

Instruções de responsabilidade do ' Valòres.expressos em R$ ’

Data Proces. 
14/02/2011

Valor

500,00

Bradesco
Pagavel nas agências Bradesco

Jocinéia Pt
ContrnlíeVl'

BANCO PERTENCENTE í
AO SISTEMA INTEGRADO DE COMPENSAÇÃO - O NAO PAGAMENTO DESTE TITULO ENSEJA A 

SUSPENSÃO TEMPORA'RIA DO SERVIÇO, .

- Pague este titulo nas Agencias Bradesco ( ou através do Sistema Integrado,de Compensação)

"Local de Pagamento-" desta papeleta e desde que na hao instruções contrárias do cedente no espaço aclmã

e Jesus
rno

Vencimento

0 3 / 0 3 / 2 0 l i

Agencia/Codigo cedente

r  ■ .  • 3 5 7 1 - 8 /  8 1 5 1 8 - 7
(=) Valor do Documento

5 0 0 ,0 0
(-) Desconto

<— v  '  .
(-) Outras Deduções /  Abatimento \\
(+) Mora / Multa \
(+) Outros Acréscimos ' 'v

(=) Valor Cobrado

M $ £ W t í $ t l 0 j ó 2 í l 0 t / í 3 j 2 •* s *  m m , . . .
V W rW f\y iv 0 4

Sacado: Câmara Municipal de São Gonçato dos Campos CGC: 
R. Avenida Hanibal Pedreira N S/N ,•  EDIF.

" 44.330-000 ’
Sacador / Avalista: ‘

13.226.584/0001-60 Autd



00 6  104

Pague por este

Agência Cl Conta C2 Série Cheque n°
" "  ■ iii i’1-11 

C3

0074 6 0 6 0 0 0 0 0 5 -4 0 AAA 003278 6
00 74 - 4  0 4 0 0 0 0 0 5 -4  . 0 AAA 00 3 2 7 1

4

"As-su e ia y ã o  e—T ransparê n c ia  MunicipaTT
. Oí dn Ffivex ■ S r, P;a.m aos ~ ' >

ou'à'suo ordem

CAIXA
SA O  G O N C A LO  DOS C A M P O S , BA
PCAJ JSEABRA19
SAO GONCALO DOS CAMPOS - BA

C A M A R A  M U N IC IP A L DE S A O  G O N C A LO
coc 13.226.584/000^-60 *
' 0 0 3 2 7 1  00 4  104 . 0 0 7 4  4 0 4 0 0 0 0 0 5 -4  0 AAA 0(533^5 ' 4

cuente Desoèv(f7/2005

!:!!3.0ie;00:ii»ieS2ü!, ■ 0 P Í:i0 03 2 l7aS#i! 5 í ; ; q o ü » 0 5 c I /

.cópia de cheque n- 003273 (~^) Visaçlo p~~] Cruzado

Do Banco

-Utilizado para
-C È5.

pagamento'a Associação Transparência Municipal, ref.servi
da d iv u lgaç ão  de atos oficiais no mês de fevereiro/11. Cf.nf. 012426

Vistos Contador Caixa Cheque assinado por:
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